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RESUMO 

 

Introdução: a incidência do diabetes mellitus tipo 2 (DM2) aumentou drasticamente no Brasil, 

sendo esse aumento associado a maior participação dos alimentos ultraprocessados (AUPs) na 

alimentação e a piora no estado nutricional dos indivíduos. Medidas como o índice de massa 

corporal (IMC) e a circunferência da cintura (CC) são utilizadas para o rastreio do risco de 

DM2, porém tais medidas não diferenciam a composição corporal, fator esse que poderia 

fornecer valor adicional para compreender o aumento do risco de DM2 na população. Objetivo: 

avaliar a associação de indicadores de composição corporal e antropométricos com a incidência 

de DM2 e com o consumo de alimentos ultraprocessados no estudo longitudinal da saúde do 

adulto (ELSA-Brasil). Método: a associação da composição corporal com o DM2 foi avaliada 

em um recorte longitudinal a partir do primeiro seguimento presencial do ELSA-Brasil (onda 

2, 2012 e 2014) até o segundo seguimento presencial (onda 3, 2017 e 2018). Definiram-se casos 

incidentes de DM2 participantes sem esse diagnóstico até a realização da 

bioimpedância/antropometria (onda 2) e que no acompanhamento autorreferiram DM2, ou 

referiram uso de medicamentos para DM2 ou que apresentaram algum valor de laboratório 

alterado na onda 3. As medidas antropométricas analisadas foram IMC, CC e diâmetro 

abdominal sagital (DAS); e da composição corporal (bioimpedância) foram percentual de 

gordura corporal (%GC), percentual de gordura no tronco (%GT) e percentual de massa 

muscular esquelética (%MME). As associações dos indicadores antropométricos e de 

composição corporal com o DM2 incidente foram avaliadas pelo modelo de regressão de riscos 

proporcionais de Cox com splines cúbicos restritos. A associação da contribuição percentual de 

AUPs em relação ao total de energia consumido (obtida por um questionário de frequência 

alimentar) com os indicadores antropométricos e de composição corporal foi avaliada a partir 

de um recorte transversal da terceira visita do ELSA-Brasil sendo utilizada a regressão 

multivariável com splines cúbicos restritos. Resultados: Dentre 9.204 participantes, 10,4% 

(n=960) foram diagnosticados com DM2 durante o período de seguimento. Todos os 

indicadores antropométricos e de composição corporal analisados foram associados com 

aumento do risco de DM2, sendo observada relação dose-resposta, à exceção do percentual de 

massa muscular o qual foi inversamente associado à incidência de DM2. Indivíduos eutróficos 

(IMC < 25 kg/m²) com a medida da CC acima dos pontos de corte do ELSA-Brasil (92 cm para 

os homens e 86 cm para as mulheres) apresentam um HR maior do que o identificado para 

aqueles com sobrepeso (25 kg/m² ≤ IMC < 30 kg/m²) cuja medida da CC é inferior aos pontos 

de corte preconizados para a nossa população. Indivíduos eutróficos com %GT acima da 
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mediana apresentaram risco aumentado de DM2. Dentre os 10.868 participantes da onda 3, o 

percentual médio do valor energético proveniente de alimentos ultraprocessados representou 

16,2 ± 8,4% do consumo energético dos homens e 17,0 ± 8,9% do consumo de mulheres. O 

maior consumo de AUPs foi associado a maiores medidas antropométricas e de composição 

corporal, à exceção do %MME que é menor entre os indivíduos com maior consumo de AUPs. 

Em ambos os sexos, até próximo ao P75 de consumo de AUPs observa-se um aumento 

gradativo das diferenças nas medidas antropométricas e de composição corporal em 

comparação ao percentil 10 (referência). A partir do P75 as diferenças permanecem 

significativas, no entanto são de menor magnitude em relação ao intervalo anterior. Conclusão: 

o risco de desenvolver DM 2 foi maior dentre os indivíduos que apresentaram quaisquer das 

medidas antropométricas ou de adiposidade aumentadas. Mesmo indivíduos eutróficos pelo 

IMC apresentam aumento do risco de desenvolver DM2 quando suas medidas de %GT ou CC 

estão aumentadas. O consumo aumentado de AUPs esteve associado ao aumento %GC e %GT 

e com a redução do %MME, bem como com aumento do IMC e CC na onda 3 do ELSA-Brasil.  

Palavras-chave: Diabetes Mellitus Tipo 2; Alimentos Ultraprocessados; Composição 

Corporal;  
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ABSTRACT 

 

Introduction: the incidence of type 2 diabetes mellitus (DM2) has increased dramatically in 

Brazil, and this increase is associated with inadequate food consumption and the nutritional 

status of individuals. Measures such as body mass index (BMI) and waist circumference (WC) 

are used for screening the risk of DM2, but such measures do not differentiate body 

composition, a factor that could provide additional value to understand the increased risk of 

DM2 in the population. Objective: to evaluate the association of body composition and 

anthropometric indicators with the incidence of DM2 and consumption of ultra-processed foods 

in the longitudinal study of adult health (ELSA-Brasil). Method: to evaluate the association of 

body composition indicators with DM2, a longitudinal cut was used from the first follow-up 

(wave 2, between 2012 and 2014) of ELSA-Brasil until the second follow-up, which took place 

between 2017 and 2018 (wave 3). Incident cases of DM2 were defined for participants without 

this diagnosis until bioimpedance/anthropometry was performed (wave 2) and who self-

reported DM2 during follow-up, or reported use of medication for DM2 or who had some 

abnormal laboratory value in wave 3.The body composition measures explored were body mass 

index (BMI), waist circumference (WC) and sagittal abdominal diameter (SAD) obtained by 

anthropometry; and, body fat percentage (%BF), trunk fat percentage (%TF) and skeletal 

muscular mass percentage (%MME) evaluated by the segmental bioimpedance. In assessing 

the association of body composition with incident DM2, anthropometric measurements (BMI, 

WC, and SAD) and body composition indicators (%BF, %TF and %MME) were continuously 

evaluated by the Cox proportional hazard regression model with restricted cubic splines. The 

association of the percentage contribution of UPFs in relation to the total energy consumed 

(obtained by the food frequency questionnaire) with the anthropometric indicators (BMI and 

WC) and body composition (%BF, %TF and %MME) was evaluated from a cross-section of 

the third visit of ELSA-Brasil. The association of UPFs consumption with body composition 

was evaluated continuously by multivariable regression with restricted cubic splines. Results: 

Among 9,204 participants, 10.4% (n=960) were diagnosed with T2DM during the follow-up 

period. All anthropometric and body composition indicators analyzed were associated with an 

increased risk of DM2, with a dose-response relationship being observed, except for the 

percentage of muscle mass, which was inversely associated with the incidence of DM2. 

Eutrophic individuals (BMI < 25 kg/m²) with WC measurements above the ELSA-Brasil cutoff 

points (92 cm for men and 86 cm for women) have a higher HR than that identified for 

overweight individuals ( 25 kg/m² ≤ BMI < 30 kg/m²) whose WC measurement is lower than 
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the recommended cutoff points for our population. Eutrophic individuals with %GT above the 

median were at increased risk of T2DM. Among the 10,868 participants in wave 3, the mean 

percentage of energy from ultra-processed foods represented 16.2 ± 8.4% of men's energy 

intake and 17.0 ± 8.9% of women's intake. Higher UPF consumption was associated with higher 

anthropometric and body composition measurements, with the exception of %MME, which is 

lower among individuals with higher UPF consumption. In both sexes, until close to the P75 of 

UPF consumption, a gradual increase in differences in anthropometric measurements and body 

composition is observed compared to the 10th percentile (reference). From P75, the differences 

remain significant, however they are of lesser magnitude in relation to the previous interval. 

Conclusion: the risk of developing DM 2 was higher among individuals who had any of the 

anthropometric measurements or increased adiposity. Even eutrophic individuals by BMI have 

an increased risk of developing DM2 when their %GT or WC measurements are increased. The 

increased consumption of AUPs was associated with an increase in %BF and %TG and with a 

reduction in %MME, as well as with an increase in BMI and WC in wave 3 of the ELSA-Brasil. 

Key words: Diabetes Mellitus Type 2; ultra-processed foods; body composition.  
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Este trabalho consiste na tese de doutorado intitulada “Composição corporal avaliada 

pela bioimpedância: associação com a incidência de diabetes tipo 2 e com o consumo de 

alimentos ultraprocessados no estudo longitudinal de saúde do adulto (ELSA-Brasil)”, 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Epidemiologia da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, em setembro de 2022. O trabalho é apresentado em três partes, na ordem que 

segue:  

1.  Introdução, Revisão da Literatura e Objetivos 

2.  Artigo(s) 

3. Conclusões e Considerações Finais. 

Documentos de apoio estão apresentados nos anexos.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

No decorrer das últimas três décadas o Brasil apresentou mudanças importantes no 

padrão de saúde da população. De 1990 a 2016 houve um incremento de 6,8 anos na expectativa 

de vida, passando de 68,4 para 75,2 anos em média. A expectativa de vida saudável do brasileiro 

aumentou em 5,7 anos neste mesmo período, sendo este panorama um retrato da transição 

epidemiológica, caracterizada pelo envelhecimento populacional e diminuição da mortalidade 

(GBD 2016 BRAZIL COLLABORATORS, 2018).  

Neste contexto, o padrão de adoecimento da população brasileira se modificou com o 

avanço crescente das doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs). Doenças cardiovasculares 

(DCV), diabetes, neoplasias e enfermidades respiratórias crônicas, englobam o conjunto de 

DCNTs que responderam por 75,8% das mortes na população brasileira no ano de 2015. Ainda, 

mais alarmantes são as mortes prematuras atribuídas as DCNTs. Na faixa entre 30 e 69 anos de 

idade elas representam 15 dentre as 20 principais causas de morte (MALTA et al., 2017a). Esses 

dados ratificam a importância do tema na agenda de ações e políticas de saúde pública, tanto 

pela mortalidade prematura quanto pela diminuição da qualidade de vida que causam (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2014). 

Dentre essas enfermidades, o diabetes mellitus (DM) apresenta uma taxa superior de 

crescimento da carga bruta em comparação as demais DCNTs. O Brasil ocupa a quarta posição 

dentre os países com maior número de pessoas com diabetes (INTERNATIONAL DIABETES 

FEDERATION, 2017) e, em 2015, o coeficiente de mortalidade por diabetes foi de 26,82 

/100.000 para a população masculina e de 33,18/100.000 para a feminina (DUNCAN et al., 

2017). Em 2021, estima-se que 537 milhões de pessoas no mundo tenham diabetes e esse 

número deve chegar a 643 milhões em 2030 e 783 milhões em 2045 (INTERNATIONAL 

DIABETES FEDERATION, 2021).  

Tanto a American Diabetes Association (ADA) (DAVIDSON et al., 2021), quanto a 

Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) (COBAS et al., 2022) reconhecem o excesso de peso 

como um dos principais fatores associados ao aumento do risco de desenvolver DM2. Para 

ambas as sociedades a definição do excesso de peso é dada pelo índice de massa corporal (IMC 

≥ 25 kg/m²), englobando as categorias de sobrepeso e obesidade. O excesso de peso encontra-

se incluído dentre os critérios que definem os indivíduos candidatos a triagem de DM2 quando 

assintomáticos, tanto nas diretrizes da ADA, quanto da SBD (COBAS et al., 2022; DAVIDSON 

et al., 2021). De fato, as epidemias da obesidade e DM2 caminham juntas, tanto que alguns 
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autores sugerem o uso da nomenclatura “diabesidade” para definir a simultaneidade desses 

fenômenos (ORTEGA et al., 2020; REED; BAIN; KANAMARLAPUDI, 2021).  

No entanto, observa-se que indivíduos que se encontram na mesma faixa de IMC podem 

apresentar risco variável para ocorrência de DM2. Essa observação pode ser, em parte, atribuída 

a diferenças na composição corporal, uma vez que o IMC não é capaz de discernir os tecidos 

que o compõem. As quantidades variáveis dos tecidos adiposo e muscular, bem como a 

localização desses podem explicar o aumento do risco de DM2 em indivíduos em uma mesma 

faixa de IMC e até mesmo em indivíduos que apresentam esse indicador dentro da faixa de 

normalidade (GÓMEZ-AMBROSI et al., 2011; GUERRERO-ROMERO; RODRÍGUEZ-

MORÁN, 2003; JO; MAINOUS, 2018).  

Ao acúmulo do tecido adiposo atribuem-se respostas pró-inflamatórias, possivelmente 

associadas com à resistência insulínica (RI) (BURHANS et al., 2019). O impacto pode ser ainda 

mais danoso quando essa gordura se concentra na parte superior do corpo e, em específico, no 

tronco. Nessa região normalmente há maior proporção de tecido adiposo visceral 

(JANOCHOVA; HALUZIK; BUZGA, 2019). Por essa razão, indicadores de adiposidade 

localizada, tais como a circunferência da cintura (JAYEDI et al., 2022) e a medida do diâmetro 

abdominal sagital (FIROUZI et al., 2018) são apontados como alternativas ao uso do IMC para 

avaliação do risco de DM2. Os indicadores obtidos por meio da análise de bioimpedância, tais 

como o percentual de gordura corporal, percentual de gordura no tronco e percentual de massa 

muscular esquelética também podem contribuir para explicar e avaliar o risco de DM2 (JO; 

MAINOUS, 2018). Em relação a massa muscular esquelética (MME), considerando que esse é 

o tecido mais sensível à ação da insulina (responsável pela internalização de 70-90% da glicose 

pós-prandial) entende-se que a redução desse pode ser um marcador de risco para o DM2 

(REED; BAIN; KANAMARLAPUDI, 2021). 

A composição corporal é influenciada por diversos fatores, dentre os quais destacam-se 

a idade, o sexo, a prática de atividades físicas e a alimentação. Dentre esses fatores, a adoção 

de hábitos alimentares não saudáveis pode contribuir tanto para o acúmulo de gordura corporal, 

quanto para a redução da massa muscular esquelética (CHANG et al., 2022; HE et al., 2018; 

LI; QI, 2019). A definição de alimentação saudável do Guia Alimentar Brasileiro sugere que 

alimentos ultraprocessados (AUPs) devam ser evitados, pois tais alimentos tendem a conter 

maiores quantidades de açúcar, sal e gordura, além da presença em grande número de aditivos 

alimentares (BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. SECRETARIA DE ATENÇÃO À 

SAÚDE. DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA., 2014). Estudos prévios vem 

reforçando a orientação do guia alimentar, uma vez que identificaram que indivíduos que 
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consomem maiores proporções desses alimentos apresentam maiores riscos para diversos 

desfechos metabólicos desfavoráveis (VANDEVIJVERE et al., 2019). Os mecanismos que 

explicam tal relação vão desde o perfil dos nutrientes dos alimentos consumidos (densidade 

calórica, tipos de lipídeos, presença de fibras, vitaminas e minerais) (LOUZADA et al., 2015a, 

2015b; MARTÍNEZ STEELE et al., 2017) até relações potenciais de aditivos com o sistema 

neuroendócrino e a microbiota (GONZÁLEZ-CASANOVA et al., 2020; ZINÖCKER; 

LINDSETH, 2018). 

O aumento no risco de desenvolver obesidade já foi observado entre adultos do ELSA-

Brasil com consumo aumentado de AUPs (CANHADA et al., 2020), bem como com desfechos 

tais como hipertensão (SCARANNI et al., 2021) e dislipidemia (SCARANNI et al., 2022).  Por 

outro lado, ainda são escassas as publicações que investigaram na comunidade os reflexos do 

consumo dessa classe de alimentos na composição corporal (HALL et al., 2019). O aumento 

do conteúdo de gordura corporal e a redução da proporção de massa muscular esquelética 

podem ser fenômenos associados ao consumo aumentado de AUPs.  

Ante o exposto, nesta tese, a composição corporal avaliada pela bioimpedância 

encontra-se na interface dos dois artigos apresentados: ora assumindo o papel de desfecho 

(alimentação versus composição corporal), ora assumindo o papel de exposição (composição 

corporal versus incidência de DM2).  

 

.  
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

A epidemia de DCNTs traz consequências aos indivíduos, às famílias e para a sociedade, 

com o seu impacto podendo levar a sobrecarga dos sistemas de saúde. Além da mortalidade 

precoce as DCNTs podem levar a incapacidades e redução da qualidade de vida. Para mensurar 

este impacto calculam-se os anos de vida ajustados por incapacidade (disability adjusted life of 

years – DALYs) somando-se os anos de vida perdidos em razão da mortalidade precoce e os 

anos de vida perdidos por problemas de saúde que afetam a qualidade de vida dos indivíduos 

para uma determinada doença. Um DALY representa um ano de vida saudável perdida, ou seja, 

essa é uma medida que representa o ônus de uma patologia para a população (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION,  [s. d.]). 

As mortes prematuras por DCNTs são em sua maioria evitáveis, visto que são 

impulsionadas principalmente por fatores de risco comportamentais (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2013). Além dos fatores de risco comportamentais, riscos ambientais como 

produtos químicos tóxicos e poluição do ar em ambientes fechados e ao ar livre também 

impactam na carga de DCNTs (CHOWDHURY et al., 2018). A análise de fatores de risco 

relacionados à carga global de doença (Global Burden of Disease – GBD) para o ano de 2015 

demonstrou que 40,3% da carga quanto aos anos de vida ajustados por incapacidade foram 

atribuídos aos fatores de risco comportamentais. Compreenderam riscos comportamentais os 

seguintes fatores: tabagismo, uso de álcool e drogas ilícitas, atividade física insuficiente, 

alimentação inadequada, desnutrição materna e infantil, abuso sexual, violência por parceiro 

íntimo e sexo inseguro.  Dentre os homens a alimentação inadequada, caracterizada por excesso 

de sódio e baixo consumo de frutas, contribuiu com 12,2% do total de DALYs em 2015, sendo 

o fator mais importante. Para as mulheres a alimentação também foi o principal fator, sendo 

11,1% dos DALYs atribuídos à alimentação inadequada (MALTA et al., 2017b).  

Os fatores de risco comportamentais, e, especialmente o consumo alimentar inadequado, 

tem grande contribuição no desenvolvimento de alterações metabólicas, tais como elevação da 

pressão arterial, sobrepeso e obesidade, aumento da glicemia e do colesterol plasmático (GBD 

2016 BRAZIL COLLABORATORS, 2018; MALTA et al., 2017b). Portanto, uma das formas 

mais importantes para reduzir as DCNTs é controlar as escolhas prejudiciais que levam ao 

desenvolvimento dessas patologias. Isso inclui a redução do uso de tabaco e álcool, adoção de 

estilo de vida ativo e de uma alimentação saudável (WORLD HEALTH ORGANIZATION,  

[s. d.], 2013). 
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Dentre os movimentos governamentais para deter o avanço das DCNTs encontra-se a 

publicação do “Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas e 

Agravos Não Transmissíveis no Brasil - Plano de Dant” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021), 

lançado em 2021 pelo Ministério da Saúde. A publicação alinha-se aos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável do Milênio (ODS) e suas metas e ações englobam o período de 

2021 a 2030. A finalidade do documento é a implementação, de forma efetiva, integrada e 

sustentável, de políticas públicas de prevenção e controle das DCNTs e de seus fatores de risco. 

Dentre os indicadores e metas destacam-se, pela relação com o tema desta tese, reduzir o 

consumo de alimentos ultraprocessados e deter o crescimento da obesidade em adultos. 

 

2.1 O PAPEL DA ALIMENTAÇÃO NA OCORRÊNCIA DAS DCNTs 

  

Compreender as mudanças alimentares e o impacto dessas na ocorrência e distribuição 

das DCNTs é um ponto central no campo da saúde pública (SANTANA; SARTI, 2019).  Este 

capítulo da tese apresenta em síntese os possíveis caminhos causais entre as mudanças na cadeia 

de fornecimento de alimentos e a ocorrência das DCNTs.  

As mudanças na cadeia de produção de alimentos e, mais especificamente, a 

globalização do sistema alimentar, são consideradas um caminho para explicar a epidemia da 

obesidade e o consequente aumento de complicações relacionadas, tais como diabetes e doenças 

cardiovasculares. No entanto, a globalização do sistema alimentar, per se, também está 

diretamente associada a ocorrência da diabetes, síndrome metabólica (SM), doenças 

cardiovasculares e câncer, de forma independente da obesidade (ZOBEL et al., 2016).   

O plano de ação global para a prevenção e controle das DCNTs para o período de 2013-

2020, da Organização Mundial de Saúde (OMS), incluiu dentre o conjunto de ações o 

desenvolvimento de políticas, diretrizes e recomendações para diferentes setores relacionados 

à alimentação com vistas à prevenção dessas patologias. Dentre as recomendações, incluem-se: 

redução do consumo de sal; aumento na disponibilidade e no acesso ao consumo de frutas e 

legumes; redução de ácidos graxos saturados e trans nos alimentos; diminuição no conteúdo de 

açúcares livres e adicionados em alimentos e bebidas não alcoólicas; e, a limitação do consumo 

excessivo de calorias, através da redução do tamanho das porções e da densidade energética 

dos alimentos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2013). 

Políticas públicas nessa direção são de grande relevância tendo em vista o cenário atual 

de globalização do sistema alimentar e sua estreita relação com a epidemia da obesidade e 

rápido crescimento de doenças relacionadas (MONTEIRO et al., 2012). Conforme definição da 
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Organização para a Alimentação e Agricultura (FAO) entende-se como sistema alimentar o 

conjunto de ações e de atores que de forma interconectada estão envolvidos para que o alimento 

chegue ao consumidor. Incluem-se nesse processo fases agrícolas, de cultivo e colheita, e 

industriais, que compreendem embalagem, processamento, comercialização e, por fim, o 

consumo do alimento e descarte (FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE 

UNITED NATIONS (FAO), 2018).  

Sistemas alimentares locais dão origem a “alimentos locais” os quais aproximam 

geograficamente produtores e consumidores (MARTINEZ et al., 2010) e potencialmente 

incentivam e desenvolvem a economia regional (OPA/OMS, 2017). Promover a “comida local” 

é uma questão complexa que depende de políticas, programas e ações em diversos setores, com 

destaque para a economia, o ambiente e a saúde (COELHO; COELHO; EGERER, 2018; 

OPA/OMS, 2017).  

A globalização está impactando os sistemas alimentares em todo o mundo, causando 

mudanças na cultura alimentar local (tornando-a mais universal) e consequentemente 

modificando padrões de consumo alimentar e estado nutricional (KENNEDY; NANTEL; 

SHETTY, 2004). Sistemas alimentares globais comumente são geridos por empresas 

multinacionais e são reconhecidos como agroindustriais, pois caracterizam-se pela longa cadeia 

e pela produção em grande parte de alimentos industrializados (ultraprocessados em sua 

maioria), os quais não respeitam a cultura alimentar local (FOOD AND AGRICULTURE 

ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS (FAO), 2018; MACHADO; OLIVEIRA; 

MENDES, 2016). Esses sistemas emergiram nos países em desenvolvimento a partir da 

liberalização do mercado e em razão de investimento estrangeiro direto (KENNEDY; 

NANTEL; SHETTY, 2004).  

O crescimento econômico global é um dos fatores associados a mudança no perfil 

alimentar da população, pois resultou no aumento do poder de compra e na disponibilidade de 

alimentos per capita, contribuindo para o fortalecimento de grandes redes de supermercado e 

fast food. À medida que a urbanização, a renda disponível e a proporção de mulheres inseridas 

no mercado de trabalho aumentou houve um incremento de venda e consumo de alimentos 

prontos para consumo cujo apelo é justamente ser conveniente e atraente para o consumidor 

(MONTEIRO et al., 2013; OPAS. ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2018). 

Essa modificação na oferta de alimentos é considerada um dos principais impulsionadores da 

epidemia de obesidade, da crescente prevalência de complicações associadas e das tendências 

atuais de mortalidade (OPAS. ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE SAÚDE, 2018).  
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No Brasil, também observa-se um aumento gradativo da participação de alimentos 

ultraprocessados provenientes de sistemas alimentares globalizados (MONTEIRO et al., 2011). 

Análises de dados da pesquisa de orçamentos familiares (POF) sobre compra e disponibilidade 

domiciliar de alimentos dos anos de 1987-1988, 1995-1996, 2002-2003 e 2008-2009 apontam 

para a participação crescente de alimentos ultraprocessados (AUPs) e, em contraponto, para o 

decréscimo da participação dos alimentos básicos, in natura e minimamente processados. Essa 

tendência é observada em todas as classes de renda  (LEVY-COSTA et al., 2005; MARTINS 

et al., 2013). Mais recentemente, em sua quinta edição, a POF de 2017-2018 ratificou o avanço 

da inclusão de AUPs na alimentação dos brasileiros. A participação relativa dos 

ultraprocessados no total de calorias disponíveis para consumo no domicílio em 2002-2003 era 

de 12,6%, em 2008-2009 passou a ser de 16,0% e, por fim, em 2017-2018 representou 18,4% 

da energia disponível para consumo nos domicílios brasileiros (IBGE, 2020).  

A participação dos AUPs na alimentação já foi avaliada previamente dentre os 

participantes do Estudo Longitudinal de Saúde do Adulto (ELSA-Brasil). Dentre os 14.378 

participantes incluídos na análise, servidores públicos com idade entre 35 e 74 anos de seis 

instituições de ensino superior de cidades das regiões Sul, Sudeste e Nordeste do Brasil, 

alimentos ultraprocessados contribuíram com 22,7% da ingestão calórica total, enquanto 

alimentos processados contribuíram com 11,6% e  alimentos não ou minimamente processados 

e ingredientes culinários representaram quase dois terços (65,7%) da ingestão calórica total 

(SIMÕES et al., 2018). A contribuição dos AUPs na alimentação dos participantes do ELSA-

Brasil condiz com os resultados da POF 2017-2018, na qual a participação relativa no total de 

calorias determinado pela aquisição alimentar domiciliar representou 22% da energia 

consumida pelos brasileiros da região Sul (IBGE, 2020).  

 

2.1.1 Ultraprocessados: definição e características  

 

O conceito de alimentos ultraprocessados é há algum tempo discutido no campo da 

epidemiologia nutricional, tendo sido apresentado por Monteiro e colaboradores no ano de 2010 

(MONTEIRO et al., 2010). No entanto, foi a partir da publicação da nova edição do Guia 

Alimentar para a População Brasileira que este tema ganhou maior notoriedade, pois foi adotada 

a classificação de alimentos baseada no seu nível de processamento (BRASIL, 2014). No Brasil, 

políticas públicas no campo da alimentação e nutrição são amplamente influenciadas pelo 

posicionamento dos guias alimentares. Sendo assim, ao contemplar em suas recomendações 

uma abordagem qualitativa pautada no grau de processamento dos alimentos o guia assumiu 
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uma posição central para reforçar e fortalecer os interesses da saúde pública, na busca do direito 

humano à alimentação adequada e garantia da soberania alimentar (BORTOLINI et al., 2019). 

Categorizar os alimentos conforme seu grau de processamento tornou-se uma 

necessidade frente ao avanço da epidemia de obesidade e das DCNTs.  O aumento das taxas de 

excesso de peso e DCNTs coincidiu com um processo de substituição gradativa das refeições 

caseiras tradicionais por opções prontas, quer sejam elas comidas de pacote, congeladas ou 

oriundas de restaurantes estilo fast food. Diante dessa observação, a classificação dos alimentos 

quanto ao conteúdo de nutrientes deixou de ser suficiente para compreender a relação do 

consumo alimentar com as DCNTs (NUPENS/USP, 2021). A modernização das tecnologias de 

produção de alimentos aumentou a gama de produtos disponíveis, reduziu o tempo de preparo 

e ampliou o prazo de validade e a segurança dos alimentos. Entretanto, grande parte dos 

processos empregados na produção dos alimentos torna-os excessivamente ricos em energia, 

açúcar, gordura e/ou sal. Outrossim, são incontáveis os aditivos químicos adicionados 

(conservantes, corantes, aromatizantes...), os quais também podem trazer malefícios a saúde do 

consumidor (FAO/WHO, 2015; POPKIN, 2020).  

Entende-se como processamento de alimentos qualquer procedimento que altere o 

estado natural do alimento. Incluem-se neste conceito desde técnicas de conservação como 

congelamento, pasteurização e desidratação, até adição de ingredientes, como sal, açúcar, 

gordura dentre outros aditivos (POPKIN, 2020). Quase todo alimento consumido é processado 

de alguma forma, portanto nem todo processamento é negativo. Compreender a extensão e o 

propósito do processamento é necessário para que uma classificação de alimentos seja útil e 

precisa em distinguir alimentos com potencial efeito danoso à saúde do consumidor 

(MOUBARAC et al., 2014). 

A classificação NOVA foi proposta justamente para contemplar a extensão e o propósito 

do processamento dos alimentos e, assim, tornar-se uma ferramenta para descrever sistemas e 

padrões alimentares e a associação desses com a saúde e o risco de doenças  (MONTEIRO et 

al., 2010). A NOVA divide os alimentos em quatro grupos: alimentos in natura ou 

minimamente processados, ingredientes culinários processados, alimentos processados e 

alimentos ultraprocessados (MONTEIRO et al., 2019a, 2018). O quadro 1 apresenta a definição 

de cada grupo, suas principais características e exemplos de alimentos classificados em cada 

um dos grupos.  
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Quadro 1 – Definição dos grupos da NOVA, principais características e exemplos de alimentos 

enquadrados em cada um dos grupos.  

 

Grupo 1 - Alimentos in natura ou minimamente processados 

 

Definição e características: Alimentos minimamente processados são alimentos in natura 

submetidos a processos como remoção de partes não comestíveis ou não desejadas dos 

alimentos, secagem, desidratação, trituração ou moagem, fracionamento, torra, cocção 

apenas com água, pasteurização, refrigeração ou congelamento, acondicionamento em 

embalagens, empacotamento a vácuo, e fermentação não alcoólica. A maior parte desses 

processos objetiva aumentar a duração dos alimentos in natura, permitindo estocagem 

prolongada. Outros propósitos incluem facilitar ou diversificar a preparação culinária dos 

alimentos (remoção de partes não comestíveis, fracionamento e trituração ou moagem) ou 

modificar o seu sabor (torra de grãos de café ou de folhas de chá e fermentação do leite para 

produção de iogurtes).  

Exemplos: Arroz branco, integral ou parboilizado, a granel ou embalado; milho em grão ou 

na espiga, grãos de trigo e de outros cereais; batata, mandioca e outras raízes e tubérculos; 

feijão, lentilhas, grão de bico e outras leguminosas; carnes bovina, de porco e de aves; frutas 

frescas, congeladas ou secas, suco de frutas pasteurizado e sem adição de açúcar); legumes 

e verduras; ervas frescas ou secas; castanhas, nozes e sementes sem sal ou açúcar; farinhas 

de mandioca, de milho ou de trigo e macarrão ou massas frescas ou secas feitas com essas 

farinhas e água; leite pasteurizado, ultrapasteurizado ou em pó, iogurte (sem adição de 

açúcar), cogumelos frescos ou secos. 

 

Grupo 2 - Ingredientes culinários processados 

 

Definição e características: Substâncias extraídas diretamente de alimentos do Grupo 1 ou 

da natureza e usualmente consumidas como itens de preparações culinárias. Os processos 

envolvidos na extração dessas substâncias incluem prensagem, trituração, moagem, 

pulverização, secagem e refino. O propósito do processamento é a fabricação de produtos 

para temperar e cozinhar alimentos in natura ou minimamente processados e, de modo geral, 

para confeccionar preparações culinárias baseadas nesses alimentos.  

Exemplos: Sal de cozinha refinado ou grosso, açúcar de mesa, mel e rapadura, óleos 

vegetais e gorduras (manteiga, gordura de porco e gordura de coco), féculas e vinagre. 

 

Grupo 3 - Alimentos processados 

 

Definição e características: Produtos fabricados com a adição de sal ou açúcar e 

eventualmente óleos, gorduras, vinagre ou outra substância do Grupo 2 a um alimento do 

Grupo 1, sendo em sua maioria produtos com dois ou no máximo três ingredientes. Os 

processos envolvidos na fabricação desses produtos podem incluir diferentes métodos de 

cocção e, no caso de queijos e pães, fermentação não alcoólica. O propósito do 

processamento subjacente à fabricação de alimentos processados é aumentar a duração de 

alimentos in natura ou minimamente processados ou modificar seu sabor, sendo, portanto, 

semelhante à finalidade do processamento empregado na fabricação de alimentos do G1. 
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Exemplos: Conservas de legumes, de cereais ou de leguminosas; extrato ou concentrado de 

tomate com sal; carnes salgadas, secas e defumadas; peixe conservado em óleo ou água e 

sal; frutas em calda ou cristalizadas; queijos; pães feitos com farinha, levedura, água e sal; 

bebidas alcoólicas fermentadas. 

 

Grupo 4 - Alimentos ultraprocessados 

 

Definição e características: Este grupo inclui produtos fabricados com vários ingredientes 

envolvendo, além de substâncias do Grupo 2 (como sal, açúcar, óleos e gorduras), 

substâncias também extraídas diretamente de alimentos do Grupo 1, mas não habitualmente 

utilizadas em preparações culinárias (como caseína, soro de leite, isolado proteico de soja e 

de outros alimentos e hidrolisado de proteínas), substâncias sintetizadas a partir de 

constituintes de alimentos (como óleos hidrogenados ou interestereficados, amidos 

modificados e outras substâncias não naturalmente presentes nos alimentos) e aditivos 

usados com função cosmética para modificar as características organolépticas dos produtos 

(cor, odor, sabor ou textura). Várias técnicas industriais são usadas na fabricação de produtos 

ultraprocessados, incluindo extrusão, moldagem e pré-processamento por fritura.  

Exemplos: Biscoitos doces e salgados; sorvetes, balas, chocolate e guloseimas em geral; 

cereais matinais e barras de cereal; bolos e misturas para bolo; sopas, macarrão e temperos 

instantâneos; molhos prontos; margarina; salgadinhos de pacote; bebidas adoçadas não 

carbonatadas (refrescos) e bebidas adoçadas carbonatadas (refrigerantes); iogurtes e outras 

bebidas lácteas adicionadas de corantes e ou aromatizantes; produtos congelados e prontos 

para aquecimento como pratos de massas, pizzas, hambúrgueres e extratos de carne de 

frango ou peixe empanados do tipo nuggets, salsichas e outros embutidos; pães de forma, 

pães para hambúrguer ou hot-dog; bebidas alcoólicas destiladas. 

 

Fonte: Pesquisa de orçamentos familiares 2017-2018: avaliação nutricional da disponibilidade 

domiciliar de alimentos no Brasil / IBGE, Coordenação de Trabalho e Rendimento. - Rio de 

Janeiro: IBGE, 2020. 

 

Conforme apresentado na descrição do quadro acima, AUPs são alimentos formulados 

industrialmente e constituídos majoritariamente de fragmentos extraídos de alimentos, 

geralmente de baixo custo (por exemplo açúcar, amido, isolados proteicos, dentre outros), 

modificados por processos químicos e adicionados de flavorizantes, corantes, emulsificantes 

dentre outros aditivos. O resultado dessas combinações são produtos hiper palatáveis, altamente 

lucrativos, atraentes em diferentes aspectos (preço, sabor, praticidade) porém insalubres 

(MONTEIRO et al., 2019a).  

Em geral, os AUPs são opções baratas e convenientes para os consumidores, enquanto 

para os fabricantes são opções altamente lucrativas. À medida que os consumidores passam a 

tomar ciência dos malefícios do consumo dos AUPs não raramente as indústrias adotam 

estratégias de reformulação dos produtos e marketing associado as novas características 

apresentadas. Por essa razão, a redução de gordura, sal e açúcar e/ou a adição de componentes 

tais como compostos bioativos ou vitaminas em AUPs é uma estratégia muitas vezes adotada 
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pela indústria alimentícia. No entanto, a reformulação de AUPs não os transformará em 

alimentos in natura ou minimamente processados. Estratégias direcionadas a modificação do 

perfil nutricional dos alimentos devem ser vistas com cautela, pois os alimentos alvo de 

reformulações são justamente aqueles poucos saudáveis cuja recomendação dos guias 

alimentares é de consumo ocasional. Ainda, cabe destacar que um alimento “baixo em 

gorduras” pode conter grandes quantidades de açúcar, assim como um alimento reduzido em 

açúcares pode conter mais gorduras e outros compostos sintéticos. Por exemplo, em muitos 

casos a retirada de açúcares dos produtos resulta na adição de adoçantes ou aditivos que buscam 

melhorar a palatabilidade do alimento (MONTEIRO; CANNON; MOUBARAC, 2014; 

MOODIE et al., 2013) .  

Um novo e precursor conceito de alimentação saudável foi proposto no Guia Alimentar 

para População Brasileira a partir da nova definição dos grupos de alimentos. Conforme o 

referido guia entende-se por alimentação saudável: consumo de uma grande diversidade de 

alimentos não ou minimamente processados (grupo 1) e de preparações culinárias elaboradas 

com esses alimentos acrescidas de ingredientes culinários em quantidades moderadas (grupo 

2), complementadas com alimentos processados (grupo 3), em pequenas quantidades, e 

evitando-se o consumo de AUPs. A forma de consumo também é importante, devendo ocorrer 

por meio de refeições regulares, realizadas em ambientes apropriados e preferencialmente em 

companhia. Essas são basicamente as recomendações do guia alimentar para a população 

brasileira. Ao pensar a alimentação saudável dessa forma, quebra-se o paradigma de associar a 

nutrição apenas ao aspecto biológico e ao conteúdo de nutrientes de um determinado alimento 

ou grupo de alimentos (BRASIL, 2014).  

Para que os indivíduos possam adotar uma alimentação mais saudável, conforme o 

conceito do guia alimentar para a população brasileira, são necessárias políticas públicas que 

garantam o acesso aos alimentos in natura e minimamente processados e que barrem o avanço 

dos sistemas alimentares globalizados. No entanto observa-se ao longo dos últimos anos uma 

estagnação na agenda das políticas públicas voltadas à alimentação e nutrição no Brasil (DE 

VASCONCELOS et al., 2019).  Uma análise realizada a partir da busca de projetos de lei 

visando a regulamentação das práticas da indústria de alimentos ultraprocessados no Brasil, 

demonstrou que embora muitos projetos tenham sido apresentados, até 2020 nenhum havia sido 

aprovado (MARIATH; MARTINS, 2021).    

Os desafios para alimentar-se de forma saudável permeiam as condições 

socioeconômicas, as influência da mídia e aspectos culturais.  Fatores individuais e ambientais 

são definidores das escolhas alimentares dos indivíduos (CHEN; ANTONELLI, 2020). 
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Especialmente em bairros periféricos ou com indicadores sociais mais baixos o acesso aos 

alimentos in natura é restrito. Para encontrar hortifrutis, peixarias, açougues, supermercados, 

hipermercados e demais estabelecimentos os moradores dessas localidades precisam se 

deslocar para áreas mais centrais da cidade. A esse fenômeno caracterizado pela dificuldade 

geográfica no acesso a alimentos saudáveis deu-se o nome de “deserto alimentar” (CAISAN, 

2018). A extinção dos desertos alimentares passa pelo estímulo para que os estabelecimentos 

locais comercializem mais alimentos in natura, pela criação de hortas comunitárias, pela oferta 

de produtos in natura em escolas e restaurantes populares e pela regulação do estabelecimento 

de redes de fast food nesses locais.  

A taxação de produtos ultraprocessados é uma medida já aplicada em alguns países, 

com resultados promissores para redução no consumo dessa classe de alimentos (ARANTXA 

COLCHERO; PARAJE; POPKIN, 2021). Um estudo brasileiro com dados da POF de 

2008/2009 identificou que o preço dos alimentos ultraprocessados adquiridos para consumo no 

domicílio foi inversamente associado com a prevalência de sobrepeso e obesidade. Para cada 

aumento de 1,00% no preço dos AUPs contatou-se uma redução média de 0,33% na prevalência 

de sobrepeso e de 0,59% na obesidade. Diante desse resultado os autores concluíram que a 

tributação de AUPs é uma ferramenta potencial para o controle da obesidade no Brasil 

(PASSOS et al., 2020).   

 

2.1.2 Reflexos do consumo de ultraprocessados na qualidade da alimentação 

 

O consumo aumentado de alimentos ultraprocessados (AUPs) resulta em um importante 

desequilíbrio nutricional e, portanto, a contribuição dietética desses alimentos determina em 

grande parte a qualidade nutricional da alimentação contemporânea. Essa relação encontra-se 

documentada tanto por estudos nacionais quanto internacionais e foi sumarizada em um 

importante relatório da FAO recentemente publicado (MONTEIRO et al., 2019b). Nesse 

relatório encontram-se descritos estudos que utilizaram a NOVA para classificar os alimentos 

e avaliaram a associação da participação dos AUPs com o teor de nutrientes na alimentação, 

com enfoque para nutrientes relacionados à ocorrência das DCNTs. Foram analisados quatro 

estudos baseados em dados nacionais de compras domiciliares, 15 artigos que utilizaram 

pesquisas dietéticas de abrangência nacional e dois estudos que avaliaram padrões alimentares 

relacionados ao teor de nutrientes.  

A maior participação de AUPs na alimentação foi associada significativamente ao 

consumo de açúcar, sódio, gordura saturada e trans, nutrientes relacionados ao aumento do risco 
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de DCNTs. A densidade energética também demonstrou associação positiva com a presença 

desse grupo de alimentos. Por outro lado, nutrientes protetores como fibras e proteínas foram 

inversamente associados ao conteúdo de AUPs da alimentação. Da mesma forma a maior parte 

dos estudos revisados encontraram associações inversas entre a participação de AUPs na 

alimentação e o conteúdo de micronutrientes. Em síntese, o conjunto de evidências dos estudos 

incluídos na revisão representam dados de consumo de 11 diferentes países e demonstram uma 

substituição de alimentos não ou minimamente processados por alimentos ultraprocessados. 

Essa mudança se traduz em uma piora geral em relação a qualidade da alimentação 

(MONTEIRO et al., 2019b). 

Dentre os estudos avaliados na revisão supracitada, destacam-se análises da Pesquisa de 

Orçamentos Familiares (POF), de 2008-2009, referentes ao consumo alimentar individual de 

uma subamostra de 34.003 indivíduos maiores de 10 anos. A contribuição calórica dos AUPs 

para o valor calórico total da alimentação foi utilizada para dividir a população em quintis. No 

primeiro quintil a contribuição média dos AUPs em relação ao consumo energético diário foi 

de 2%, enquanto no último quintil foi de quase 50%. Em relação a qualidade da alimentação, 

fica evidente a contribuição negativa dos AUPs: no primeiro quintil, o açúcar livre perfaz 10,9% 

do percentual do valor energético total e, no último quintil, representa 20,2%. Esse mesmo 

padrão é identificado para gordura total (23,8% x 30,4%), gordura trans (0,8% x 1,9%) e 

gordura saturada (7,9% x 11,5%). A densidade energética também aumenta significativamente 

com o aumento da contribuição dos AUPs (p<0,05) (LOUZADA et al., 2015b). Outro estudo 

deste mesmo grupo, utilizando a mesma base de dados, comparou o teor de micronutrientes de 

acordo com os quintis de participação dos AUPs. O maior consumo desse grupo de alimentos 

foi inversamente associado ao conteúdo de vitamina B12, vitamina D, vitamina E, niacina, 

piridoxina, cobre, ferro, fósforo, magnésio, selênio e zinco, demonstrando que a alimentação 

rica em AUPs é deficitária em relação aos micronutrientes (LOUZADA et al., 2015a).  

 

2.1.3 Para além dos macro, micronutrientes e calorias: quais outras características dos 

ultraprocessados podem afetar a saúde da população? 

 

Conforme referido anteriormente, os AUPs apresentam, em média, maior teor de 

açúcares e gorduras e, consequentemente, maior aporte energético. Mas, os resultados de um 

recente ensaio clínico randomizado (ECR) cruzado (crossover) demonstraram que essa não é a 

única explicação para os efeitos nocivos desse grupo de alimentos. O estudo de Hall et al. trouxe 

à luz outros possíveis mecanismos que podem explicar a associação do consumo de AUPs com 
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o aumento de peso e adiposidade.  No estudo, duas dietas foram testadas: uma à base de 

alimentos ultraprocessados e outra à base de alimentos não ou minimamente processados. As 

duas dietas foram planejadas de forma a serem equivalentes em calorias, carboidrato (amido, 

açúcar e fibra dietética), proteína e outros nutrientes, diferindo apenas pela fonte de tais 

nutrientes. Participaram do estudo 20 adultos (10 homens e 10 mulheres), com média de idade 

de 31,2 ± 1,6 anos e Índice de Massa Corporal (IMC) médio de 27 ± 1,5 kg/m². Para serem 

elegíveis, os indivíduos deveriam estar com peso estável nos últimos 6 meses, ter IMC ≥ 18,5 

kg/m² e não apresentar condições tais como anemia, diabetes, câncer, doenças da tireoide, 

distúrbios alimentares ou outras condições psiquiátricas, como depressão ou distúrbio bipolar. 

O ECR foi realizado na Unidade de Pesquisa Clínica e Metabólica do National Institutes of 

Health (NIH), onde os participantes residiram durante os 28 dias de vigência do estudo, não 

podendo deixar a instalação. Os participantes consumiram cada uma das dietas por 14 dias 

consecutivos e a definição de qual seria a primeira dieta a ser consumida por cada participante 

ocorreu de forma aleatória (Figura 1) (HALL et al., 2019).  

 

 Figura 1. Desenho metodológico do ensaio clínico randomizado de Hall et al. 2019. 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Traduzido e adaptado de Hall et al., 2019 

 

No momento das refeições os participantes recebiam sempre o dobro da quantidade de 

comida de que precisariam para manter o peso e eram orientados a comerem tanto quanto 

achassem necessário. O tempo máximo de duração das refeições foi padronizado em 60 

minutos, sendo uma enfermeira responsável por documentar o tempo exato de duração de cada 

refeição. Os alimentos e bebidas não consumidos pelo participante eram identificados e pesados 

pela equipe de nutrição para calcular a quantidade de cada alimento consumido e assim 

mensurar a ingestão total de nutrientes (HALL et al., 2019).  

Ao final do estudo verificou-se que no período em que receberam a dieta ultraprocessada 

os participantes ingeriram quantidades significativamente maiores de energia, carboidratos e 

gorduras, e tiveram aumento de peso (0,9 ± 0,3 kg; p=0,009) e de massa gorda (0,4 ± 0,1 kg; p 
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= 0,0015). Por outro lado, no período em que consumiram a dieta não processada os 

participantes apresentaram perdas significativas de peso (0,9 ±0,3 kg; p=0,007) e de massa 

gorda (0,3 ±0,1 kg; p=0,05) (HALL et al., 2019). A figura a seguir ilustra exemplos de refeições 

fornecidas aos participantes do estudo (figura 2). 

 

Figura 2. Exemplos das refeições fornecidas na dieta não ou minimamente processada 

(esquerda) e ultraprocessada (direita). As refeições eram equivalentes em calorias, carboidratos, 

gordura, proteína, açúcar, sódio e fibra e poderiam ser consumidas na quantidade desejada pelo 

indivíduo (ad libitum). 

 

Fonte: Hall et al., 2019  

 

Mas, se as dietas foram planejadas para serem equivalentes em nutrientes, o que poderia 

explicar tais achados? As características sensoriais dos alimentos são apontadas como uma das 

possíveis explicações. A taxa de ingestão das refeições foi calculada dividindo-se a ingestão de 

alimentos pelo tempo de duração da refeição. Por serem alimentos mais macios e fáceis de 

comer os AUPs foram mais rapidamente consumidos (HALL et al., 2019), resultando em uma 

redução do período de exposição sensorial o que poderia resultar em uma sinalização 

insuficiente de saciedade (DE GRAAF; KOK, 2010).  

A estrutura de um alimento pode ter um papel funcional no processamento oral e 

impactar no tamanho de uma refeição, bem como na experiência de saciedade experimentada 

pelo indivíduo (FORDE et al., 2017). O termo “processamento oral” é utilizado para expressar 

essa relação, ou seja, o esforço necessário para consumir um determinado alimento em termos 

de mordidas, mastigações, deglutições e taxa de ingestão (FERRIDAY et al., 2016). Comparar 

o tempo necessário para consumir uma fruta ou seu respectivo suco é uma forma simples para 

compreender essa relação: enquanto são necessários em média 17,2 minutos para consumir 500 
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gramas de maçã, em apenas 1,5 minutos consomem-se 500 ml de suco dessa mesma fruta 

(HABER et al., 1977).  

 A taxa de ingestão de energia é uma medida que quantifica calorias ingeridas em razão 

do tempo. Ela é calculada pela multiplicação da densidade energética de um determinado 

alimento (kcal/gramas) pelo tempo de ingestão desse (g/min). A despeito dessa temática, um 

estudo compilou dados de cinco publicações independentes para avaliar a associação entre a 

taxa de ingestão de energia e o processamento de alimentos conforme a classificação NOVA. 

Em um total de 327 alimentos avaliados, verificou-se que os AUPs tinham, em média, uma taxa 

de ingestão energética mais rápida quando comparados a alimentos não processados. A taxa 

média de ingestão de energia para alimentos não processados foi de 35,5 ± 4,4 kcal/min, para 

alimentos processados foi de 53,7 ± 4,3 kcal/min, e no grupo de AUPs foi de 69,4 ± 3,1 

kcal/min. Houve uma grande heterogeneidade das taxas de ingestão de energia (kcal/min) nos 

três grupos de processamento, com uma maior prevalência de alimentos com maior taxa de 

ingestão de energia entre AUPs. Esses achados reforçam o papel importante da textura dos 

alimentos na regulação do consumo alimentar (FORDE; MARS; DE GRAAF, 2020; 

STRIBIŢCAIA et al., 2020).  

Outro ponto importante a ser explorado é a relação do consumo de AUPs e ingestão de 

aditivos alimentares. Nas últimas décadas houve um incremento importante no número de 

aditivos disponíveis e consequentemente na presença desses na maioria dos produtos 

(LASTER; FRAME, 2019). Aditivos alimentares são ingredientes adicionados 

intencionalmente aos alimentos sem o objetivo de nutrir, mas sim com o propósito de manter 

ou melhorar a segurança de um alimento ou para modificar suas características (textura, sabor, 

aparência) (BRASIL, 1997).  

Embora os aditivos alimentares estejam sujeitos a aprovação e análise de risco há uma 

preocupação constante sobre as ameaças potenciais a saúde do consumidor decorrentes da 

ingestão diária dessas substâncias químicas (ANVISA,  [s. d.]). Nesse sentido, os malefícios 

não estão apenas relacionados à toxicidade. Há um interesse crescente em analisar a presença 

desses compostos na alimentação posto o desafio de compreender as causas da atual epidemia 

de obesidade e doenças relacionadas (SIMMONS; SCHLEZINGER; CORKEY, 2014). 

Do campo à mesa, os alimentos podem apresentar milhares de substâncias as quais serão 

conjuntamente ingeridas pelo consumidor, algumas dessas prejudiciais e outras até mesmo 

úteis, a depender da quantidade e do contexto de utilização (SIMMONS; SCHLEZINGER; 

CORKEY, 2014). A figura 3 ilustra sumariamente a extensa gama de compostos que podem 
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chegar até o consumidor nos alimentos, sendo os aditivos uma classe importante deste conjunto 

em razão da larga utilização desses nos AUPs. 

 

Figura 3. Estágios do processo de produção de alimentos e compostos potencialmente 

adicionados em cada uma destas etapas. 

 
Fonte: Simmons, Schlezinger, and Corkey, 2014 

 

A adipogênese é um processo no qual ocorre a diferenciação de uma célula-tronco 

mesenquimal em adipócitos maduros, os quais são os principais constituintes do tecido adiposo. 

O processo de diferenciação dos adipócitos ocorre ao longo dos diferentes estágios de 

desenvolvimento e é controlado tanto por fatores nutricionais quanto por fatores genéticos e 

ambientais. Quanto ao ambiente, há uma variedade de compostos químicos aos quais os 

indivíduos estão constantemente expostos, alguns dos quais com ação obesogênica 

(GONZÁLEZ-CASANOVA et al., 2020).  O termo “obesogênicos” é utilizado para definir 

compostos químicos xenobióticos presentes nos alimentos e/ou no ambiente, com efeito 

potencial na regulação da obesidade e da adipogênese (GARCÍA-MAYOR et al., 2012). 

Infelizmente, grande parte dos compostos obesogênicos presentes nos alimentos tem a 

finalidade de aumentar a produção (e rentabilidade), e não há uma preocupação da indústria 

alimentícia quanto ao impacto cumulativo na saúde da população (SIMMONS; 
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SCHLEZINGER; CORKEY, 2014). A figura 4 apresenta os mecanismos conhecidos e 

propostos para explicar a ação dos obesogênicos.  

 

Figura 4. Diagrama de mecanismos conhecidos e propostos e efeitos da exposição aos 

obesogênicos. 

 

Fonte: Egusquiza and Blumberg, 2020. Nota: As setas roxas sólidas indicam os mecanismos 

conhecidos pelos quais os obesogênicos atuam. Setas com uma linha preta tracejada sinalizam 

os mecanismos propostos. As interações plausíveis, mas não investigadas, entre as ações do 

obesogênicos são indicadas por setas com uma linha cinza tracejada. As caixas verdes 

descrevem os mecanismos conhecidos e as caixas vermelhas claras apresentam os resultados 

das exposições ao obesogênicos.  

 

Sugere-se que tais compostos poderiam atuar como disruptores endócrinos, isto é, 

modulando inadequadamente o sistema neuroendócrino em diferentes níveis e causando efeitos 

adversos (DAMSTRA et al., 2002). Essa seria uma das vias de ação dos obesogênicos. Controle 

do apetite, saciedade, metabolismo e armazenamento de lipídeos são exemplos de processos 

regulados pelo sistema endócrino que, portanto, poderiam sofrer influência de agentes 

disruptores (HEINDEL, 2003, 2019).  

Uma revisão de estudos experimentais realizados em células e em modelos animais 

identificou que a ação dos disruptores endócrinos na adipogênese pode estar relacionada ao 
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proliferador de peroxissoma tipo gama (PPARγ), reconhecido como o regulador mestre da 

adipogênese (BATEMAN et al., 2017). Embora tal revisão tenha enfoque principalmente em 

poluentes ambientais, tais como poluentes orgânicos persistentes e pesticidas, bisfenol A 

(BPA), metais pesados, dentre outros, esta pode ser uma pista para o entendimento da ação dos 

aditivos alimentares no acúmulo de gordura corporal. Aditivos e ingredientes alimentares 

"geralmente reconhecidos como seguros" são uma nova classe de obesogênicos candidatos que 

requerem maior investigação (EGUSQUIZA; BLUMBERG, 2020). Neste grupo estão, dentre 

outros, adoçantes artificiais, conservantes, emulsificantes e corantes, os quais são submetidos a 

análises para estabelecer a segurança toxicológica, porém não passam por estudos para avalição 

dos efeitos na regulação metabólica (SIMMONS; SCHLEZINGER; CORKEY, 2014).  

Porém, a via mencionada acima não é única pela qual contaminantes ambientais e 

aditivos alimentares podem interferir no metabolismo. Na interface dos efeitos metabólicos 

desses compostos, encontra-se também o microbioma intestinal. O ultraprocessamento resulta 

em produtos com nutrientes acelulares, ou seja, cujo conteúdo nutricional já não está mais 

íntegro e ligado a matriz celular. Nutrientes acelulares são mais facilmente digeridos, mais 

rapidamente absorvidos e influenciam o crescimento de bactérias intestinais desfavoráveis, as 

quais são reconhecidas por provocarem inflamação e estarem associadas a doenças metabólicas. 

Por outro lado, nutrientes celulares estimulam o crescimento de bactérias degradadoras de fibras 

do cólon, o que os tornam possíveis protetores da saúde (ZINÖCKER; LINDSETH, 2018). 

Os efeitos contraditórios de diferentes aditivos alimentares reforçam a importância de 

investigações mais abrangentes sobre o tema, especialmente em humanos, uma vez que grande 

parte do conhecimento atual provém de estudos in vitro e em modelos animais. Até o presente 

momento alguns compostos como emulsificantes (LASTER; BONNES; ROCHA, 2019), 

adoçantes artificiais (PEARLMAN; OBERT; CASEY, 2017), conservantes (SIMMONS; 

SCHLEZINGER; CORKEY, 2014) e o glutamato monossódico (HE et al., 2008) já foram 

associados com obesidade e adiposidade corporal.  

Os emulsificantes são largamente utilizados em AUPs com a finalidade de promover a 

agregação de partículas imiscíveis, ou seja, unir ingredientes ricos em água àqueles ricos em 

lipídeos. Essa ação confere textura e maciez aos alimentos ao mesmo tempo que mantém a 

ligação estável (MILLER, 2015). No intestino esses compostos aparentemente atuam de forma 

similar à que se observa nos alimentos. Isto é, eles interagem com o muco intestinal o qual é 

rico em mucina, uma glicoproteína com função protetora. Assim, a exposição aos 

emulsificantes reduz a proteção do epitélio intestinal, altera a microbiota e favorece a 

inflamação. Tais resultados são de estudos in vitro e em modelos animais, os quais foram 
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compilados em uma revisão sobre esta temática (LASTER; BONNES; ROCHA, 2019). A 

inflamação intestinal por sua vez tem sido apontada como um dos mecanismos chave para 

explicar a relação entre a microbiota intestinal, a obesidade e a adiposidade (CANI et al., 2012; 

PAULA NETO et al., 2017). 

A indústria está constantemente atenta aos apelos do mercado. Quando o açúcar passou 

a ser apontado como um dos vilões da epidemia da obesidade, os AUPs começaram a ganhar 

versões “light”, “diet” ou até mesmo “no sugar” comercializados com valor superior às suas 

versões convencionais. Para manter a palatabilidade dos produtos, em substituição ao açúcar 

são acrescentados aditivos, em especial a classe de adoçantes artificias (MONTEIRO; 

CANNON; MOUBARAC, 2014). Conforme dados da agência de mercado “Fortune Business 

Insights”, o mercado global de substitutos do açúcar, que inclui aspartame, acessulfame K, 

sacarina. sucralose, stevia e álcoois de açúcar, foi avaliado em U$ 6,25 bilhões em 2018 e 

deverá chegar em U$ 10,27 em 2026 (FORTUNE BUSINESS INSIGHTS, 2019). Esse 

crescimento é um retrato da estratégia de substituição mencionada acima (figura 5).  

 

Figura 5. Projeção de crescimento do mercado global de substitutos do açúcar (2018 – 2026). 

 

 
Fonte: Fortune Business Insights 

 

Para o consumidor, estes substitutos podem parecer inofensivos, visto que não carregam 

o peso das calorias. No entanto, estudos realizados tanto em modelos animais quanto em 

humanos sugerem que adoçantes artificiais podem contribuir para a epidemia de obesidade. 

Dentre os mecanismos envolvidos nessa relação encontram-se alterações do microbioma do 
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hospedeiro, diminuição da saciedade e mudanças desfavoráveis na homeostase glicêmica 

(PEARLMAN; OBERT; CASEY, 2017).  

 

2.1.5 Consumo de AUPs, estado nutricional e desfechos associados 

 

Quanto ao estado nutricional e desfechos metabólicos, a literatura científica já aponta a 

associação entre o consumo de AUPs com ganho de peso e adiposidade (ASKARI et al., 2020; 

CANHADA et al., 2020; HALL et al., 2019), obesidade (CANELLA et al., 2014; CANHADA 

et al., 2020; LOUZADA et al., 2015c), dislipidemias (SCARANNI et al., 2022) e com o risco 

de desenvolver algumas doenças, tais como doenças cardiovasculares (SROUR et al., 2019), 

síndrome metabólica (MARTÍNEZ STEELE et al., 2019), diabetes tipo 2 (LEVY et al., 2021; 

LLAVERO-VALERO et al., 2021; SROUR et al., 2020), hipertensão (DE DEUS 

MENDONÇA et al., 2017; SCARANNI et al., 2021) e câncer (FIOLET et al., 2018). Ainda, o 

consumo aumentado de AUPs foi associado ao aumento do risco de mortalidade por todas as 

causas e por doenças cardiovasculares (BLANCO-ROJO et al., 2019; PAGLIAI et al., 2020). 

A associação entre o consumo de AUPs, excesso de peso e obesidade em adultos foi 

explorada por uma revisão sistemática com metanálise recentemente publicada (ASKARI et 

al., 2020). Foram incluídos 14 estudos, dos quais 13 eram estudos transversais e um de coorte. 

A amostra total estudada foi de 189.966 participantes. Dentre os estudos avaliados, dez 

atenderam aos critérios de inclusão para a metanálise. Participantes com maior ingestão de 

AUPs apresentaram maior chance de apresentar excesso de peso (1,02; IC 95%: 1.01, 1.03, 

p<0,001). A ingestão de AUPs também elevou as chances de obesidade, sendo 26% maior entre 

os indivíduos que relataram consumir em maior quantidade esta classe de alimentos (1,26; IC 

95%: 1,13, 1,41, p<0,001). Os gráficos dessa metanálise encontram-se apresentados na figura 

6. 

Figura 6. Forest-plot da associação entre consumo de alimentos ultraprocessados e excesso de peso 

(esquerda) e obesidade (direita) usando um modelo de efeitos aleatórios. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Askari, Heshmati, Shahinfar, Tripathi, and Daneshzad, 2020. 
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Outra importante revisão sistemática com metanálise foi publicada em 2020 com 

objetivo de avaliar a relação entre o consumo de AUPs, conforme classificação da NOVA, e 

estado geral de saúde. A seleção dos artigos resultou na inclusão de 23 estudos, sendo desses 

13 de coorte e 10 de delineamento transversal. A figura 7 apresenta os resultados da metanálise 

investigando a associação entre o consumo de AUPs com diferentes desfechos de saúde para 

estudos transversais (acima) e estudos de coorte (abaixo) (PAGLIAI et al., 2020). Dentre os 

estudos de coorte, o consumo mais elevado de AUPs foi associado com risco aumentado de 

mortalidade por todas as causas e por DCV, doença cerebrovascular e depressão.  A associação 

significativa encontrada para sobrepeso/obesidade corrobora com a revisão de Askari, 

Heshmati, Shahinfar, Tripathi, and Daneshzad (2020). 

 

Figura 7. Forest-plot de estudos transversais (acima) e de coorte (abaixo) da associação entre 

o consumo de alimentos ultraprocessados e diferentes desfechos de saúde.

 
Fonte: Pagliai et al., 2020. 

 

Dentre os estudos incluídos na revisão supracitada encontra-se um estudo prévio do 

ELSA-Brasil (CANHADA et al., 2020). No referido estudo foi identificada relação do consumo 

AUPs com ganhos de peso e circunferência da cintura e sobrepeso/obesidade incidente. Dentre 

os 11.827 adultos avaliados, os AUPs contribuíram, em média, com 24,6% (DP 9,6) do 
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consumo energético total. Quartis de contribuição de AUPs em calorias foram utilizados para 

comparar os desfechos. A incidência de ganho de peso e cintura aumentou com o aumento do 

consumo de AUPs. O risco de maior ganho de peso e de circunferência da cintura foi de 20 a 

30% maior ao serem comparados os indivíduos no quartil mais alto com aqueles no quartil mais 

baixo de consumo de AUPs. 

No ELSA-Brasil também foi investigada a associação do consumo de AUPs com a 

pressão arterial sistólica (PAS) e diastólica (PAD), bem como com o risco de desenvolver 

hipertensão. No seguimento de 4 anos (entre a linha de base e primeira entrevista de 

seguimento) foram identificados 1.312 casos incidentes de hipertensão. Após ajuste para 

covariáveis, as estimativas para a associação entre o consumo de AUPs e mudanças na PAS e 

PAD não foram significativas. Já o risco de desenvolver hipertensão foi maior dentre os 

indivíduos com alto consumo de AUPs (35% da energia total diária consumida proveniente de 

AUPs) quando comparado aos participantes com baixo consumo (15% da energia total diária 

consumida proveniente de AUPs) (OR = 1,23, IC 95% 1,06, 1,44). No entanto, ao incluir o IMC 

no modelo, a associação perdeu a significância, reforçando a hipótese dos autores de que esse 

indicador seria um mediador no caminho causal entre consumo alimentar e hipertensão 

(SCARANNI et al., 2021). 

 

2.1.6 Consumo de AUPs e composição corporal  

 

Poucos estudos até o presente momento avaliaram a relação do consumo de AUPs com 

a composição corporal e adiposidade em adultos. O ECR de Hall et al., já mencionado na sessão 

anterior desta tese, avaliou a composição corporal no início do estudo e semanalmente usando 

absorciometria de raios-X de dupla energia (DXA) - padrão ouro na análise de composição 

corporal. Identificou-se associação positiva do consumo de AUPs com aumento de peso, da 

massa de gordura e da massa livre de gordura, conforme visualiza-se na figura 8.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 39 

Figura 8. Variações no peso, na massa de gordura e na massa livre de gordura de acordo com 

a dieta ultraprocessada ou não ou minimamente processada 

 

Fonte: Hall et al., 2019  

 

Resultados similares ao de Hall e colaboradores foram encontrados no estudo de coorte 

de base populacional UK Biobank, que acompanha adultos de 40 a 69 anos de idade na 

Inglaterra, Escócia e País de Gales. Dentre os 22.659 adultos avaliados em um período médio 

de 5,6 anos o consumo de AUPs foi associado com maior percentual de gordura corporal. No 

estudo em questão os participantes no último quartil de consumo de AUPs apresentaram um 

risco significativamente maior de ter um aumento ≥ 5% na gordura corporal do que aqueles no 

quartil mais baixo de consumo (HR ajustado 1,14; IC 95% 1,03–1,25). O percentual de gordura 

corporal foi obtido pela análise de bioimpedância (RAUBER et al., 2021). 

Em crianças e adolescentes, a relação da adiposidade com o consumo de AUPs foi 

objeto de uma revisão sistemática de estudos transversais e longitudinais. Foram incluídos 

estudos que avaliaram o consumo geral de AUPs e estudos que exploraram a contribuição de 

alimentos específicos na alimentação (refrigerantes/bebidas açucaradas, doces, chocolate e 

cereais prontos para comer). Os métodos de avaliação do desfecho (gordura corporal) foram: 

análise de bioimpedância elétrica (BIA), absorciometria de raios-X de dupla energia (DXA) e 

dobras cutâneas. Dentre os 26 artigos incluídos na revisão 15 encontraram associação do maior 

consumo de AUPs com níveis mais elevados de gordura corporal (COSTA et al., 2018).  

Além de contribuir para o aumento do percentual de gordura corporal o consumo de 

AUPs também pode se associar a maior adiposidade visceral. Essa relação foi demonstrada em 

uma subamostra do estudo Espanhol intitulado “PREvención con DIeta MEDiterránea Plus” 

(PREDIMED-Plus). Nesse recorte foram incluídos 780 homens e 705 mulheres, os quais 
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tiveram a composição corporal avaliada pelo DXA. No período de 12 meses de 

acompanhamento o incremento diário de 10% no consumo de AUPs foi associado a maior 

acúmulo de gordura visceral (B 0,09 z-score, 95% CI 0,05; 0,13, p < 0,0001). Nesse mesmo 

estudo, verificou-se uma relação dose-resposta entre os fatores e que as associações entre o 

aumento diário no consumo de AUPs e a gordura visceral eram ligeiramente mais proeminentes 

em homens do que em mulheres (KONIECZNA et al., 2021).  

Em uma análise transversal da linha de base do Prospective Investigation of Obesity, 

Energy and Metabolism (POEM), pesquisadores suecos também relataram uma associação 

positiva do consumo de AUPs com a deposição de gordura visceral. Foram avaliados 286 

adultos, os quais foram divididos em tercis conforme a contribuição de energia dos AUPs. O 

método utilizado para investigar a gordura visceral foi a ressonância magnética.    

Contrariamente ao estudo espanhol, os resultados do estudo sueco foram impulsionados pela 

associação positiva identificada para as mulheres (FRIDÉN et al., 2022).  

Os resultados mencionados acima podem indicar um caminho para explicar a ligação 

entre o consumo de AUPs e a ocorrência de DM2 pois o acúmulo de gordura visceral está 

associado ao aumento de fatores inflamatórios e à resistência à insulina (JANOCHOVA; 

HALUZIK; BUZGA, 2019).  

Apenas um estudo foi identificado na literatura avaliando o consumo de AUPs e a massa 

muscular, sendo esse um estudo transversal realizado com 1.525 adolescentes brasileiros de 18 

e 19 anos. A composição corporal foi avaliada pelo DXA e, além da massa muscular, foram 

investigados o %GC e a gordura androide, e os indicadores antropométricos CC e IMC. Após 

ajuste para confundidores apenas a massa muscular (kg) foi associada com o consumo de AUPs. 

Um incremento de 1% na contribuição dos AUPs para a ingestão energética total foi associado 

a uma redução de 0,04 kg de massa muscular (β -0,04; 95% CI, -0,06 à - 0,02; P < 0,001) 

(VIOLA et al., 2020).  

 

2.2 COMPOSIÇÃO CORPORAL 

 

2.2.1 Componentes da composição corporal e métodos de aferição  

 

O corpo humano é formado por água, proteínas, minerais e gordura. Para avaliar a 

proporção desses componentes no corpo do indivíduo são frequentemente utilizadas medidas 

antropométricas e técnicas de aferição da composição corporal, tais como a bioimpedância, a 

ressonância magnética (RM) e o DXA (GALLAGHER; CHUNG; AKRAM, 2012; HOLMES; 
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RACETTE, 2021). O interesse pela avaliação da composição corporal surgiu em razão da 

observação de que as proporções desses componentes bem como a localização no corpo 

humano estavam associados ao risco de desenvolvimento de determinadas doenças (ELLIS, 

2000; LEMOS; GALLAGHER, 2017). Nesse sentido, a avaliação da composição corporal se 

faz importante para a predição e prevenção das DCNTs, especialmente na sarcopenia, 

obesidade, diabetes tipo 2 e síndrome metabólica (DUDA et al., 2018; HOLMES; RACETTE, 

2021).  

A antropometria consiste na aferição do tamanho do corpo e das suas proporções. Na 

prática clínica e em pesquisas epidemiológicas as medidas antropométricas são frequentemente 

utilizadas, pois são de fácil aferição e baixo custo. Peso, altura, circunferência da cintura, 

quadril e pescoço, assim como a aferição da espessura das pregas cutâneas são exemplos de 

medidas antropométricas. A partir dessas medidas são também gerados indicadores como o 

IMC (peso(kg)/alt (m)²), a relação cintura quadril (RCQ), a relação cintura estatura (RCE), 

dentre outros. O IMC é largamente utilizado, pois é um indicador que se correlaciona com o 

acúmulo de gordura corporal, enquanto as medidas de circunferências (cintura, quadril, 

pescoço) e espessura de dobras cutâneas são utilizadas porque refletem a distribuição e 

localização da gordura no corpo (TOOMEY et al., 2015).   

A Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu os seguintes pontos de corte de IMC 

para classificação do estado nutricional de adultos de ambos os sexos: baixo peso (IMC<18,5 

kg/m²); eutrofia (18,5 kg/m2 ≤ IMC < 25 kg/m²); sobrepeso (25 kg/m² ≤ IMC < 30 kg/m²); e, 

obesidade (IMC ≥30 kg/m²) (WHO,  [s. d.]). Seguindo essa classificação, achados do GBD 

2015 demonstram que indivíduos com sobrepeso e obesidade (IMC ≥25,0 kg/m²) apresentam 

risco aumentado de morte e os anos de vida ajustados por deficiência (DALYs) para diversos 

desfechos de saúde, incluindo doenças cardiovasculares, diabetes, doença renal crônica e 

neoplasias (AFSHIN et al., 2017). O número de mortes por DCNTs atribuídas ao IMC 

aumentado (≥25 kg/m²) apresentou crescimento de 118,8% entre os anos de 1990 e 2017, 

saltando de 2,2 milhões (1,2 - 3,4 milhões) para 4,7 milhões (3,0-6,7 milhões) em 2017. Neste 

mesmo intervalo de tempo, os DALYs atribuídos ao IMC elevado aumentaram 127,2% (LIN et 

al., 2020).  

Ainda que o IMC seja um indicador largamente utilizado e reconhecido por sua 

associação com as DCNTs e mortalidade, resultados controversos deste indicador sugerem a 

necessidade de avaliar a composição corporal de forma mais detalhada. Alguns autores utilizam 

a expressão “paradoxo da obesidade” ao fazer referência a resultados obtidos em suas pesquisas 

que indicam um potencial efeito protetor do excesso de peso nas DCNTs (BANACK; STOKES, 
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2017; LEE; GIOVANNUCCI, 2018). O uso do IMC como uma medida de obesidade figura 

como uma das possíveis explicações do “paradoxo”. Assim como o IMC está fortemente 

correlacionado com o conteúdo de gordura corporal, está também com outros componentes do 

peso como a massa  muscular e a massa óssea (WELLS, 2014).  

Ao utilizar o IMC, assume-se uma similaridade da composição corporal dentre todos os 

indivíduos de uma mesma categoria. No entanto, sabe-se que os indivíduos podem diferir 

amplamente em sua composição corporal, mesmo que tenham o mesmo valor de IMC. Outro 

ponto a ser destacado é de que nem todo indivíduo com IMC aumentado apresenta distúrbios 

metabólicos, o que sugere a possível existência de uma forma de obesidade metabolicamente 

saudável. Da mesma forma indivíduos eutróficos podem apresentar risco metabólico, apesar de 

seu IMC estar na faixa de normalidade. Essas são, portanto, as principais limitações da 

utilização das medidas antropométricas e dos indicadores derivados dessas medidas (BORGA 

et al., 2018; WELLS; SHIRLEY, 2016). 

A Figura 9 apresenta um exemplo comparativo da avaliação nutricional de dois grupos 

de indivíduos que não diferiram em relação ao IMC, porém apresentaram diferenças 

significativas nas proporções do tecido adiposo e muscular. Trata-se do resultado de um estudo 

caso-controle que comparou o IMC e a composição corporal de jogadores de jogos eletrônicos 

de uma liga universitária competitiva (gamers) com indivíduos que não eram jogadores. Os 

controles tinham a mesma idade e sexo e foram recrutados no mesmo campus universitário dos 

gamers. A composição corporal foi avaliada pelo método de absorciometria de raios-x de dupla 

energia. Apesar do IMC não diferir entre os grupos (23,7 ± 3,3 nos gamers versus 24,9 ± 2,1 

nos controles; p = 0.35), os gamers apresentaram percentual de gordura corporal (%GC) 

significativamente maior (24,0 ± 6,7 nos gamers versus 19,1 ± 6,0 nos controles; p =0.05) e 

massa magra total significativamente menor (50,8 ± 4,0 nos gamers versus 59,8 ± 8,5 nos 

controles; p = 0.003) (DIFRANCISCO-DONOGHUE et al., 2020). 
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Figura 9. Indivíduos apresentando mesmo valor de IMC podem apresentar quantidades 

díspares de massa de gordura e massa magra.  

 

 

Fonte: Traduzido de DiFrancisco-Donoghue, Werner, Douris, and Zwibel, 2020.  

 

Medições mais detalhadas da composição corporal podem oferecer uma solução para 

esse cenário. Dentre os métodos disponíveis, a análise de bioimpedância elétrica (BIA) é uma 

opção cada vez mais acessível para avaliação do conteúdo de gordura corporal total e segmentar 

e da massa muscular do indivíduo (NARANJO-HERNÁNDEZ; REINA-TOSINA; MIN, 2019; 

SHEPHERD et al., 2016). Nesse método eletrodos são posicionados no corpo do indivíduo para 

possibilitar a passagem de uma corrente elétrica de baixa intensidade emitida pelo aparelho de 

bioimpedância. Com base na resistência encontrada para a passagem da corrente elétrica são 

determinadas as proporções da massa muscular e adiposa do indivíduo. Os aparelhos mais 

modernos de BIA possibilitam a análise segmentar, ou seja, fornecem as quantidade desses 

tecidos para pernas, braços e tronco, assim como retornam informações sobre água intra e 

extracelular  (INBODY USA, 2020; TOOMEY et al., 2015).  

2.2.2 Composição corporal e diabetes mellitus tipo 2  

Existem diversos fatores que influenciam a composição corporal de um indivíduo. 

Idade, gênero e genética são alguns desses fatores que modificam a composição corporal, porém 

não são passíveis de mudança. Por outro lado, fatores como nível de atividade física e 
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alimentação alteram a composição corporal e podem ser modificados pelos indivíduos 

(CHANG et al., 2022; HE et al., 2018; LI; QI, 2019).  

Os tecidos adiposo e muscular são os mais investigados no que concerne a relação da 

composição corporal com o DM2. A seguir serão descritas as funções desses tecidos na 

homeostase glicêmica bem como as evidências já disponíveis acerca da relação desses 

componentes com o DM2.  

 

2.2.2.1 Tecido adiposo e DM2 

 

Embora atualmente o tecido adiposo (TA) seja sempre visto como um vilão, cabe 

destacar as funções orgânicas desse tecido. Ele serve como armazenamento de energia, tem 

função de proteção aos órgãos internos e atua como isolante e regulador da temperatura 

corporal. O organismo necessita de lipídeos para formação de compostos essenciais, tais como 

a membrana celular, para transporte de vitaminas lipossolúveis e para síntese de alguns 

hormônios (DUDA et al., 2018).  

Em razão da epidemia da obesidade, o tecido adiposo passou a receber atenção especial 

na literatura científica pois, em quantidades aumentadas, apresenta relação com a ocorrência de 

DCNTs em geral (LIN et al., 2020; NYBERG et al., 2018) e com a mortalidade (DI 

ANGELANTONIO et al., 2016; LIN et al., 2020). Outro fato que chama atenção para o tecido 

adiposo é a sua quantidade variável não apenas entre indivíduos, mas especialmente para uma 

mesma pessoa ao longo do tempo (GALLAGHER; CHUNG; AKRAM, 2012).  

O acúmulo da gordura corporal é resultado de uma interação de fatores ambientais e 

genéticos. Dentre os fatores ambientais estão o sedentarismo, a ingestão excessiva de calorias, 

o consumo aumentado de AUPs e o elevado consumo de bebidas alcóolicas. Quanto a genética, 

postula-se a existência de genes que se adaptam a condições de escassez de nutrientes durante 

a gestação e assim aumentam a suscetibilidade do indivíduo a obesidade. Da mesma forma, no 

período pós-natal as condições ambientais podem ser cruciais para ativar/desativar a expressão 

gênica em favor do acúmulo de gordura corporal (LI; QI, 2019).  

 A gordura corporal pode ser subdividida em três tipos: subcutânea, a qual representa a 

maior proporção no corpo e se localiza logo abaixo da pele; visceral, que está localizada na 

região do abdômen, entre os órgãos; e, intramuscular, a qual é identificada dentro das fibras 

musculares esqueléticas. Tanto o acúmulo de gordura visceral quanto de gordura intramuscular 

parecem ter pior repercussão para a homeostase glicêmica sendo essas formas associadas ao 

aparecimento e piora da resistência à insulina (BURHANS et al., 2019; JANOCHOVA; 
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HALUZIK; BUZGA, 2019). O prejuízo na capacidade de expansão do tecido adiposo 

subcutâneo pode ser uma das principais causas da acúmulo de gordura ectópica (visceral, 

hepática e intramuscular) (BRØNS; GRUNNET, 2017; HERMSDORFF; MONTEIRO, 2004). 

Por fim, a resistência à insulina induzida pelo acúmulo de gordura corporal é um processo 

multifatorial que envolve inflamação tecidual, produção de citocinas e modificações na 

secreção hormonal (ORTEGA et al., 2020).  

 Deste modo, medidas corporais que refletem o acúmulo de reservas adiposas como um 

todo ou em partes específicas do corpo podem ser relevantes para a avaliação do risco de 

desenvolver DM2. A medida da circunferência da cintura (CC) é amplamente utilizada para 

avaliar o acúmulo de gordura na região abdominal e a sua associação com desfechos 

metabólicos. A respeito dessa relação, uma revisão da literatura reuniu as evidências de 78 

estudos de coorte com um total de 21.459.955 participantes. Foi identificada uma associação 

dose-resposta positiva entre a medida da CC e o DM2, sendo o risco relativo (RR) semelhante 

para subanálise conforme o sexo dos participantes (1,68; IC95% 1,54 a 1,82, n=38 em homens 

e 1,68; IC95% 1,56 a 1,81, n=38 em mulheres). No conjunto dos 78 estudos avaliados um 

aumento de 10cm na CC impactou em um risco 61% maior de DM2 (JAYEDI et al., 2022).   

Outra medida antropométrica associada ao aumento da deposição de gordura na região 

do abdômen é o diâmetro abdominal sagital (DAS). A aferição do DAS é realizada com auxílio 

de um paquímetro abdominal portátil, com o indivíduo posicionado em decúbito dorsal. 

Posiciona-se o braço fixo do paquímetro abdominal sob a região lombar e desliza-se o braço 

móvel do compasso até tocar o abdômen, sem comprimi-lo. A leitura da medida é realizada 

durante a expiração. Sugere-se que essa medida seja mais indicada como correlata da 

adiposidade visceral, pois a gordura subcutânea apresenta tendência de se distribuir para os 

lados enquanto a adiposidade visceral não. Como a medida é realizada em posição supina, 

quanto maior o depósito visceral menor será a distribuição do tecido para os lados. Essa 

observação foi ratificada por um estudo realizado com 5.257 homens e mulheres em Seul no 

qual a medida do tecido adiposo aferido por tomografia computadorizada foi comparada com 

o DAS, CC e IMC. No referido estudo, foi identificada a superioridade do DAS na predição da 

obesidade visceral, sendo essa correlação verdadeira independentemente da idade, sexo e grau 

de obesidade (YIM et al., 2010).  

Um recorte transversal do NHANES (2011–2014) comparou as associações das 

medidas de DAS, CC e IMC com os seguintes marcadores glicêmicos: teste oral de tolerância 

à glicose (TOTG), glicemia de jejum, HbA1c e HOMA-IR. A amostra final do estudo incluiu 

3.582 participantes, com idades entre 20 e 84 anos. O DAS foi um preditor significativo para 
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todos os marcadores glicêmicos (TOTG, glicemia de jejum, HbA1c e HOMA-IR), mesmo após 

ajuste para idade, sexo e raça. Adicionalmente, foram incluídas no modelo variáveis 

demográficas e as medidas de circunferência da cintura e IMC, e o DAS permaneceu sendo um 

preditor significativo de todas as medidas do metabolismo da glicose exploradas no estudo. O 

mesmo não ocorreu para as medidas de CC e IMC. Embora no modelo com ajuste para idade, 

sexo e raça elas tenham sido medidas significativas, ao adicionar o DAS e a outra variável 

antropométrica elas não foram mais preditoras significativas das medidas glicêmicas (FIROUZI 

et al., 2018).  

Apenas um estudo longitudinal foi identificado na literatura avaliando a predição do 

DM2 incidente a partir do DAS. Trata-se de um estudo finlandês com amostra de 5.168 

indivíduos (2.399 homens e 2.769 mulheres). Além do DAS, foram investigados IMC, CC e 

relação cintura quadril (RCQ) em um período de acompanhamento de 8,1 anos. Nesse período 

ocorreram 222 casos incidentes de diabetes. Todos os indicadores foram testados 

separadamente, e em análises combinadas unindo a classificação do IMC com valores baixos e 

altos de DAS e das demais variáveis em estudo. Tais valores (altos e baixos) foram definidos 

com base nos quartis da amostra estudada. O risco relativo (RR) para a combinação do IMC 

(sobrepeso) e DAS (maior quartil) foi de 9,88 (IC 95% 2,81- 34,7) (PAJUNEN et al., 2013). A 

extrapolação dos achados desse estudo com a população finlandesa para outros cenários é 

limitada visto que há nesse país predomínio de indivíduos caucasianos do norte da Europa. Essa 

característica tanto pode ter afetado a incidência de DM2 observada, quanto as característica da 

composição corporal. 

Em relação as medidas de gordura corporal total e segmentar, até o presente momento 

foram poucos os estudos que avaliaram tanto a relação do percentual de gordura corporal com 

alterações glicêmicas e DM2 quanto do acúmulo de gordura visceral com tais desfechos. Ainda, 

verifica-se um maior número de análises seccionais, o que limita a avaliação de causalidade 

entre a exposição e o desfecho. Até o presente momento não temos conhecimento de estudos 

longitudinais brasileiros que tenham avaliado a associação do risco de desenvolver DM2 com 

medidas de composição corporal aferidas pela bioimpedância.  

Em um estudo realizado com uma amostra de 6.335 adultos com IMC entre 18,5kg/m² 

e 29,9 kg/m², participantes do NHANES, identificou-se risco aumentado de alterações 

glicêmicas entre os participantes eutróficos com alto %GC em comparação com indivíduos 

eutróficos com baixo %GC. O mesmo resultado foi observado dentre o grupo de indivíduos 

com sobrepeso. Nas análises de sensibilidade, a área sob a curva foi maior para a combinação 

de IMC e %GC do que as áreas de apenas IMC ou apenas %GC. Os autores destacaram que 
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64% dos indivíduos com IMC normal apresentavam um %GC elevado. O %GC foi avaliado 

com o DXA, e considerou-se elevado quando acima de 25% para os homens e 35% para as 

mulheres. A glicemia foi classificada como alterada quando a HbA1c foi igual ou superior a 

5,7% (≥39 mmol/mol) (JO; MAINOUS, 2018). Tais achados reforçam que o uso do IMC 

isoladamente pode classificar incorretamente os indivíduos quanto ao risco de apresentarem 

alterações glicêmicas.  

Consoante ao resultado do NHANES, uma análise transversal do estudo Community 

Interventions for Health (CIH) incluindo 1920 participantes residentes no México identificou 

o %GC como único indicador que manteve associação com o DM2 após ajuste para 

confundidores. Além do %GC, os autores também investigaram a relação da CC e do IMC com 

o desfecho, no entanto tais indicadores não mantiveram a associação mediante o ajuste na 

análise (ESCOBEDO-DE LA PEÑA et al., 2020).  

Em Navarra (Espanha) pesquisadores realizaram um estudo transversal com o objetivo 

de analisar o impacto da adiposidade corporal na presença de pré-diabetes e diabetes tipo 

2. Foram comparados IMC, %GC e circunferência da cintura entre indivíduos normoglicêmicos 

e indivíduos com pré-diabetes ou DM2. Dentre os 4.828 indivíduos avaliados o %GC foi 

significativamente maior entre as mulheres eutróficas (segundo o IMC) com pré-diabetes ou 

DM2 em comparação com aquelas normoglicêmicas e também eutróficas (35,5 ± 7,0 vs. 30,3 

± 7,7%, p < 0,001). Do mesmo modo, o %GC aumentado foi encontrado entre os homens 

classificados com IMC eutrófico com pré-diabetes ou DM2 (25,2 ± 9,0 vs. 19,9 ± 8,0%, p = 

0,008) (GÓMEZ-AMBROSI et al., 2011). 

A obesidade central (na região do tronco) está mais associada à resistência insulínica e 

DM2 do que a obesidade generalizada (GANPULE-RAO et al., 2013). Uma das explicações 

mais aceitas é de que o estado inflamatório determinado pela liberação de citocinas é maior no 

tecido adiposo visceral do que no tecido adiposo subcutâneo (JANOCHOVA; HALUZIK; 

BUZGA, 2019). Em uma análise do NHANES que incluiu 846 adultos com diabetes 

diagnosticada e 10.125 adultos sem história clínica de diabetes, dentre os indivíduos sem DM2 

diagnosticado, tanto maior %GC quanto maior %GT foram positivamente e fortemente 

associados com HbA1c (BOWER et al., 2017). 

Por essa razão a redução da gordura corporal é um objetivo almejado para indivíduos 

com obesidade. Um estudo observacional de coorte, com dados extraídos do Shanghai Diabetes 

Study, encontrou uma redução do risco de DM2 em indivíduos que reduziram o %GC ao longo 

do período médio de 44,57 meses (ZHAO et al., 2017). Nessa mesma direção, estudo de coorte 

coreano que examinou mudanças longitudinais na composição corporal e o risco de desenvolver 
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DM2 constatou que um aumento da massa de gordura corporal total está associado ao aumento 

do risco de DM2, de forma independe das medidas basais de obesidade geral ou central. Neste 

mesmo estudo o aumento ou redução da massa corporal magra não foi associado 

independentemente ao risco de DM2 (KIM et al., 2014). 

Com base no conjunto de estudos analisados nessa seção conclui-se que mesmo 

indivíduos que apresentam IMC dentro da faixa da normalidade podem apresentar um risco 

aumentado de alterações glicêmicas e DM2 caso tenham aumento da adiposidade corporal total 

ou visceral (ESCOBEDO-DE LA PEÑA et al., 2020; GÓMEZ-AMBROSI et al., 2011; JO; 

MAINOUS, 2018). Sendo assim a avaliação do risco de DM2 pautada em medidas 

antropométricas como o IMC e a CC podem subestimar indivíduos em risco de desenvolver 

esse importante desfecho.  

 

2.2.2.1 Tecido muscular e DM2 

 

A Massa Livre de Gordura pode ser definida de forma simples como a soma de todos 

os componentes não adiposos do corpo. Inclui-se nessa fração do organismo os músculos, ossos, 

ligamentos, tendões, sangue e órgãos internos, representando, portanto, em torno de 70 ~ 85% 

do peso corporal total de um adulto (LEMOS; GALLAGHER, 2017).  

Dentre os componentes da massa magra, a massa muscular esquelética desempenha 

papel central no metabolismo da glicose devido ao alto consumo desse nutriente como fonte 

energética. A captação da glicose pelo músculo ocorre mediante a ação da insulina, por meio 

do transportador GLUT4. Em indivíduos com DM2 a sensibilidade do músculo à ação da 

insulina encontra-se reduzida, limitando assim a oferta de energia para esse tecido (REED; 

BAIN; KANAMARLAPUDI, 2021).  

A inflamação sistêmica crônica identificada em indivíduos com DM2, provavelmente 

originária do tecido adiposo, tem papel central na perpetuação do quadro de resistência 

insulínica (RI). Acredita-se que como consequência da RI ocorra atrofia muscular nos 

indivíduos com DM2. A atrofia seria um resultado da degradação de proteínas celulares para 

suprir as necessidades de energia (ATP) do músculo esquelético (BURHANS et al., 2019; 

REED; BAIN; KANAMARLAPUDI, 2021).  

Outra hipótese é de que o músculo esquelético poderia estar envolvido com a RI pela 

secreção de miocinas com ação inibitória das células beta pancreáticas. Miocinas são 

substâncias mensageiras liberadas pelo músculo com potencial de ação em diferentes órgãos 

tais como o fígado, o pâncreas, o tecido adiposo, o cérebro, dentre outros (MIZGIER et al., 
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2014; SEVERINSEN; PEDERSEN, 2020). Além de impactar na quantidade de massa muscular 

o DM2 também parece influenciar na fadiga e força muscular, prejudicando assim na prática 

de exercícios físicos e mobilidade em geral de pacientes com DM2 (SENEFELD et al., 2018). 

O mecanismo exato para explicar a relação do tecido muscular com a DM2 ainda não é 

claro e poucos estudos até o momento exploraram essa relação. Um estudo de coorte coreano 

que acompanhou 203.767 homens e mulheres identificou um risco aumentado de 

desenvolvimento de DM2 entre os indivíduos com menor quantidade de massa muscular. A 

associação foi ainda mais forte em indivíduos mais jovens (idade <50 anos vs. idade ≥50 anos; 

P para interação < 0,001) e em mulheres na pré-menopausa (vs. mulheres na pós-menopausa; 

P para interação = 0,001) (HONG et al., 2017).  

Na mesma direção, um estudo transversal que objetivou avaliar as características da 

composição corporal de 198 pacientes japoneses com DM2 identificou entre esses um menor 

percentual de massa muscular esquelética em todo o corpo e nas pernas. Uma maior redução da 

massa muscular esquelética foi identificada em indivíduos com maior duração de diabetes. A 

comparação foi com indivíduos pareados por idade, sexo e IMC. (TAJIRI et al., 2010).  

 A massa muscular esquelética é ainda um indicador pouco explorado para avaliação do 

risco de DM2. Uma lacuna a ser pesquisada é se o risco de desenvolver DM2 pode ser atenuado 

pelo aumento da massa muscular esquelética dentre aqueles indivíduos com IMC aumentado. 

Uma das limitações do IMC é atribuída ao maior peso da massa muscular em relação ao peso 

da massa adiposa, que poderia levar a classificação equivocada de indivíduos com alto 

percentual de massa muscular esquelética.  

 

2.3 DIABETES MELLITUS TIPO 2 

 

2.3.1 Definição do DM2 

 

O diabetes tipo 2 (DM2) é uma desordem metabólica caracterizada pelo aumento da 

glicemia plasmática. Esse é o tipo de diabetes mais prevalente, respondendo por cerca de 90% 

de todos os casos no mundo (INTERNATIONAL DIABETES FEDERATION, 2021). Além 

do DM2 englobam o grupo de patologias relacionadas ao metabolismo da glicose o diabetes 

tipo 1 (DM1), o diabetes gestacional (DMG) e outros tipos de diabetes (defeitos monogênicos 

na função das células ß pancreáticas, defeitos genéticos na ação da insulina, doenças do 

pâncreas exócrino, dentre outros) (RODACKI et al., 2022). 
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No DM2 o aumento da glicemia é inicialmente uma consequência da inabilidade das 

células em responder adequadamente a presença desse hormônio, condição que é chamada de 

resistência à insulina (RI). O pâncreas, órgão responsável pela produção da insulina, responde 

à RI secretando quantidades maiores desse hormônio na tentativa de compensar a redução da 

eficiência da ação da insulina. Com o passar do tempo e progressão da doença, as células ß 

pancreáticas podem entrar em falência devido à sobrecarga, resultando em redução ou até 

mesmo em não produção da insulina (INTERNATIONAL DIABETES FEDERATION, 2021, 

2022). 

Na maioria dos casos o DM2 cursa de forma silenciosa, ou seja, os sintomas podem não 

estar presentes ou não serem perceptíveis ao indivíduo. Sendo assim, estima-se que uma parcela 

importante da população permaneça por um longo período sem o diagnóstico e 

consequentemente sem o tratamento adequado. Muitos casos de DM2 são descobertos quando 

a doença já manifesta suas complicações, dentre as quais destacam-se deficiências visuais 

(retinopatia diabética), ulcerações periféricas com difícil cicatrização e ainda doenças cardíacas 

ou cerebrovasculares (WHO, 2016) . 

Conforme preconiza a Sociedade Brasileira de Diabetes (SBD) é recomendado que a 

partir dos 45 anos, mesmo na ausência de fatores de risco, todos os indivíduos realizem exames 

para rastreamento de DM2. Antes dos 45 anos são candidatos ao rastreamento os indivíduos 

com sobrepeso/obesidade que apresentam ao menos um fator de risco adicional. A figura a 

seguir enumera os fatores de risco adicionais descritos na diretriz da SBD (COBAS et al., 2022).  

 

Figura 10. Critérios para rastreamento do DM2 em adultos assintomáticos 

   

Fonte: Cobas et al. 2022. 
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 Os exames laboratoriais e respectivos pontos de corte para diagnóstico propostos pela 

SBD para o DM2 são:  glicemia plasmática de jejum maior ou igual a 126 mg/dl; glicemia duas 

horas após uma sobrecarga de 75 g de glicose igual ou superior a 200 mg/dl; ou, a hemoglobina 

glicosilada (HbA1c) maior ou igual a 6,5%. São necessários dois exames alterados para 

confirmação do DM2, se somente um exame apresentar alteração este deverá ser repetido para 

confirmação (COBAS et al., 2022). 

A recomendação da ADA, publicada em 2021, propõe o rastreio dos níveis glicêmicos 

a partir dos 35 anos para indivíduos com sobrepeso ou obesidade (definido como IMC ≥25 e 

≥30, respectivamente) e sem sintomas de DM (DAVIDSON et al., 2021).  Essa recomendação 

substituiu a anterior que sugeria que a triagem de níveis anormais de glicose no sangue inicia-

se aos 40 anos como parte da avaliação de risco cardiovascular de indivíduos com sobrepeso 

ou obesidade (SIU, 2015). Essa antecipação na triagem, que passou de 40 para 35 anos, foi 

embasada na observação de que a incidência de diabetes na população americana aumenta a 

partir dessa idade em comparação com idades mais jovens. Desta forma, antecipando a triagem, 

o governo americano almeja reduzir o número de casos não diagnosticados de DM e pré-

diabetes, intervindo precocemente e, por fim, reduzindo os custos relacionados ao tratamento 

da DM e de suas complicações (CHUNG et al., 2014; DAVIDSON et al., 2021). 

 

2.3.2 Epidemiologia do DM2 

 

A Federação Internacional de Diabetes (IDF) publica desde os anos 2000 o Atlas do 

Diabetes com o propósito de disseminar informações sobre a prevalência e apoiar ações que 

permitam prevenir o surgimento de novos casos de DM. Em sua 10ª edição publicada em 2021 

o Atlas apresenta resultados alarmantes a respeito do tema: estima-se que hoje 

aproximadamente 10,5% da população mundial com idade entre 20-79 anos (537 milhões de 

pessoas) tenha diabetes; com base nos dados atuais projeta-se que em 2030 11,3% da população 

terá diabetes (643 milhões de pessoas) e que em 2045 12,2% dos indivíduos viverão com a 

patologia (783 milhões de pessoas). Essas estimativas incluem tanto DM1 quanto DM2, 

diagnosticado ou não (INTERNATIONAL DIABETES FEDERATION, 2021). Ressalta-se 

que, conforme já mencionado anteriormente, o DM2 representa aproximadamente 90% dos 

casos. 

Tanto a prevalência quanto a incidência do DM2 aumentaram em todo o mundo. Quanto 

a incidência de DM2 na população mundial o GBD 2017 estimou um crescimento de 102,9%, 

passando de 11,3 milhões (IC 95% 10,6; 12,1) em 1990 para 22,9 milhões (IC 95% 21,1–25,4) 
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em 2017. Estima-se que incidência, prevalência, óbito e DALYs atribuídos ao DM2 ainda 

aumentem gradativamente no período entre 2018 e 2025 (LIN et al., 2020). A incidência atinge 

o ápice na faixa etária de 55 a 59 anos (KHAN et al., 2020).  

No Brasil, as estimativas da carga de diabetes são, em sua maioria, provenientes dos 

inquéritos populacionais, os quais apresentam resultados concordantes com o cenário mundial. 

A Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) identificou em 2013 uma prevalência de DM 

autorreferido de 6,2% (5,88%-6,56%) dentre os 60.202 indivíduos entrevistados (idade ≥ 18 

anos); e esse montante cresceu para 7,7% (7,4%-8,0%) em 2019, quando foram entrevistados 

88.531 adultos de mesma idade. Esse resultado representa um aumento de 24,1% no período de 

2013 a 2019, sendo identificado maior crescimento entre homens quando comparado as 

mulheres (DOS REIS et al., 2022).   

Na mesma direção apontam os resultados do Sistema de Vigilância de Fatores de Risco 

e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL). Nos últimos 10 anos a 

prevalência de DM autorreferida aumentou de 6,29% (2011) para 9,14% (2021), conforme 

observa-se na figura 11 (MINISTÉRIO DA SAÚDE,  [s. d.]). Em 2021 a frequência foi maior 

nas mulheres do que nos homens (9,61%; IC 95% 8,76; 10,46 versus 8,58; IC95% 7,57; 9,59). 

Em ambos os sexos, a frequência de DM aumentou com a idade e diminuiu com o aumento da 

escolaridade (BRASIL, 2022). 

  

Figura 11. Percentual de adultos (≥ 18 anos) das capitais dos estados brasileiros e do distrito 

federal que referiram diagnóstico médico de diabetes no período de 2011 a 2021 (VIGITEL). 

 

Fonte: Dados obtidos da Plataforma Integrada de Vigilância em Saúde, Ministério da Saúde. 

http://plataforma.saude.gov.br/vigitel/  
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Os dados apresentados acima, tanto da PNS quanto do VIGITEL, são de indivíduos que 

conhecem o seu diagnóstico de DM. Ou seja, a realidade pode ser ainda mais alarmante se 

considerados os casos de indivíduos que desconhecem que têm a patologia. Na linha de base 

do ELSA-Brasil, dentre os 15.015 participantes com idade entre 35-74 anos, o DM foi 

identificado por autorrelato do diagnóstico, uso de medicamentos, glicemia de jejum, teste oral 

de tolerância à glicose e/ou hemoglobina glicada em 19,7% (19,0%-20,3%) dos participantes. 

Desses, 50,4% dos indivíduos não conheciam o seu diagnóstico até aquele momento 

(SCHMIDT et al., 2014).  

 A partir dos dados públicos disponíveis de 157.872 adultos, entre 35 e 80 anos, 

participantes das edições do VIGITEL dos anos de 2017, 2018 e 2019, Bracco e colaboradores 

estimaram as taxas de incidência de DM para a população brasileira. A incidência estimada 

(/1000) foi de 6,92 (IC 95% = 3,95-12,12) para mulheres brancas e 6,86 (IC 95% = 3,92-12,01) 

para homens brancos. Dentre os participantes que autorrelataram cor/raça preta/parda a 

incidência estimada foi de 10,63 (IC 95% = 5,76-19,56) e 10,55 (IC 95% = 6,27-17,78) para 

homens e mulheres respectivamente (BRACCO et al., 2021). 

Os esforços para a prevenção de novos casos de DM2 não parecem suficientes frente o 

avanço do DM2 nas últimas três décadas e as previsões de aumento na prevalência, incidência 

e mortalidade para os próximos anos (KHAN et al., 2020).    

  

2.3.3 Impacto Econômico 

 

Ao se estimar o impacto econômico de uma patologia para a sociedade deve-se 

considerar não apenas os custos despendidos pela esfera pública para o acompanhamento e 

recuperação do indivíduo (custos diretos), mas também os custos gerados pela perda da 

qualidade de vida, capacidade produtiva e mortalidade precoce em decorrência da doença 

(custos indiretos) (BAHIA et al., 2019; PEREDA et al., 2022).  Em países de baixa e média 

renda os custos indiretos tendem a se sobressair em razão do menor acesso aos cuidados de 

saúde e maior taxa de mortalidade (MOUCHERAUD et al., 2019). O objetivo do breve relato 

de caso apresentado no quadro a seguir é ilustrar a amplitude do ônus gerado pelo diagnóstico 

de DM2.  

 

 

 



 
 

 

 54 

Quadro 2. Relato de caso ilustrativo dos custos diretos e indiretos do diabetes e suas 

complicações 

Maria, viúva, é mãe de 3 filhos com idades entre 22 e 35 anos e é avó de quatro netos; Maria 

é trabalhadora doméstica e conta com uma renda média de três salários-mínimos mensais 

para o próprio sustento e auxílio aos filhos e netos (de quem cuida com frequência e para 

quem cozinha cotidianamente). Desde que seu marido faleceu de infarto agudo do miocárdio 

Maria possui papel central na gestão familiar. Seus três filhos moram em terrenos adjacentes 

a sua casa e no turno da manhã Maria cuida dos netos para que os filhos possam trabalhar - 

desta forma se reduzem os custos com escola e transporte das crianças. Inesperadamente 

Maria recebe o diagnóstico de DM2. Há algum tempo ela vinha se queixando de uma ferida 

em seu pé. Ao ser atendida no posto de saúde, e posteriormente encaminhada para um 

hospital regional, Maria acaba precisando amputar o pé. Além do terrível desfecho clínico 

ela passa a necessitar medicações para o controle da glicemia. Diante dessa situação Maria 

perde a sua fonte de sustento e o seu quadro passa a indiretamente afetar a todos na sua 

família. Os filhos passam a revezar o cuidado da matriarca e ainda precisam ajustar os 

compromissos para cuidar dos filhos nos horários que antes Maria exercia essa função. Essa 

breve história demonstra o ônus gerado pelo diagnóstico do DM2, que, em muitos casos, 

ultrapassa a fronteira clínica afetando as famílias no âmbito econômico e social. 

Fonte: autora.  

 

A história apresentada acima permite refletir sobre os custos diretos e indiretos da DM2 

para os indivíduos e para a sociedade. Os custos diretos dizem respeito ao montante investido 

pelo setor de saúde para prevenção, diagnóstico e tratamento da patologia. Incluem-se nessa 

categoria gastos com assistência hospitalar, atendimento ambulatorial e gastos farmacêuticos - 

quer sejam esses custeados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) ou privados (convênio e 

particular) (BAHIA et al., 2019; PEREDA et al., 2022). No Brasil, os custos totais estimados 

para cobrir as despesas com a DM foram de US$ 2.153,05 milhões em 2016, dos quais US$ 

633,03 milhões (29,4%) eram custos diretos e US$ 1.520,02 milhões (70,6%) eram custos 

indiretos. Esses valores foram estimados a partir da prevalência de brasileiros maiores de 18 

anos diagnosticados com DM, porém é sabido que o número de casos pode dobrar se 

considerados os indivíduos sem diagnóstico (DUNCAN et al., 2017).  Ao projetar o ônus 

econômico para o ano de 2030 chegam-se em mais de três bilhões de dólares, sendo considerado 

um cenário conservador de crescimento do DM em nossa população (2,6% ao ano) (PEREDA 

et al., 2022). Essa análise concorda com uma previsão global que prevê um aumento substancial 

dos custos com DM e suas complicações até 2030. A carga econômica global em relação ao 

PIB aumentará mesmo que as metas pactuadas pelos ODS e do Plano de Ação Global para as 

DCNTs sejam cumpridas (BOMMER et al., 2018).  

Não obstante o cenário desfavorável previsto, ainda há de se contabilizar o impacto que 

a pandemia da COVID-19 trouxe (e ainda trará) em relação aos indivíduos com DM. O DM foi 

identificado como fator agravante da COVID-19 e, portanto, esteve associado à maior 
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necessidade de internação em unidades de terapia intensiva e aumento da mortalidade 

(CUNHA; CARRERA; SILVA, 2022; ROSA; GONÇALVES, 2022). Os cuidados com o 

acompanhamento do DM também se modificaram, sendo por vezes adiadas as consultas 

médicas e/ou exames de rotina (BARONE et al., 2020). A redução na prática de atividades 

físicas também foi relatada por pacientes com DM durante a pandemia (BARONE et al., 2020; 

ROSA; GONÇALVES, 2022). Diante do exposto, conclui-se que os custos com o DM nos 

próximos anos serão ainda maiores, pois as estimativas não previam a existência de uma 

pandemia pelo caminho (PEREDA et al., 2022).  

Para aliviar o pesado ônus econômico do DM e de suas complicações há a necessidade 

de esforços coordenados e intersetoriais para prevenção, diagnóstico precoce e manejo dessa 

patologia. Todos acabam por custear essa conta: governo federal, estadual, municipal e, em 

última análise, o próprio contribuinte. São necessários programas de prevenção com enfoque 

em fatores de risco associados (por exemplo obesidade e sedentarismo) e políticas eficientes de 

prevenção de complicações e controle glicêmico dos pacientes. Essas são possíveis formas de 

controlar a médio e longo prazo o custo elevado do DM para a população (BOMMER et al., 

2018; MATTEI et al., 2015; O’CONNELL; MANSON, 2019).  
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3. OBJETIVOS 

 

I. Avaliar a associação de indicadores antropométricos clássicos (IMC e CC) e de 

indicadores de composição corporal (avaliados pela bioimpedância), incluindo massa 

muscular e massa de gordura com a incidência de diabetes tipo II (ARTIGO 1). 

 

II. Avaliar a associação do consumo de alimentos ultraprocessados com a composição 

corporal, especialmente maior deposição de gordura e redução da massa muscular 

(ARTIGO 2). 
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CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Conforme apresentado na revisão da literatura desta tese, até o presente momento, 

seguem aumentando tanto a incidência de diabetes e suas complicações, quanto a incidência de 

sobrepeso e de obesidade. Essa observação exige (e continuará a exigir) esforços constantes no 

sentido da identificação precoce de fatores de risco para o desenvolvimento de DM2. Ainda, se 

fazem (e se farão) necessárias mudanças estruturais que permitam aos indivíduos acesso a uma 

alimentação mais saudável, uma vez que esse é um dos principais fatores de risco envolvidos 

tanto no aumento do sobrepeso e da obesidade quanto no surgimento de novos casos de DM2. 

Assim, esta tese contribui para a compreensão do panorama acima a partir de seus resultados e 

de reflexões relacionadas a esses: 

1) Indicadores antropométricos e de composição corporal x DM2 

a. A avaliação de indicadores de composição corporal pode auxiliar na 

identificação do risco de desenvolvimento do DM2.  

b. Mesmo aumentos de pequena magnitude nas medidas antropométricas e de 

composição corporal avaliadas (IMC, CC, DAS, %GC e %GT) já representaram 

um aumento significativo para o risco do DM2. Portanto, não foi necessário que 

o indivíduo tivesse valores extremos nas medidas avaliadas para que o risco se 

fizesse presente.  

c. A massa muscular esquelética possui associação inversa com o DM2, isso é, 

quanto menor a sua quantidade maior o risco do indivíduo apresentar DM2. Ter 

IMC classificado como sobrepeso ou obesidade e em conjunto apresentar massa 

muscular esquelética acima da mediana reduziu, porém não excluiu, o risco do 

indivíduo apresentar DM2. 

d. O uso isolado do IMC pode gerar uma classificação equívoca de risco para DM2, 

uma vez que identificamos aumento do risco mesmo em indivíduos eutróficos 

quando esses apresentaram em conjunto aumento da circunferência da cintura 

ou do percentual de gordura no tronco.  

e. O diâmetro abdominal sagital é um indicador antropométrico de fácil aferição 

que demonstrou associação com o risco de DM2. Por que não o incluir na rotina 

dos serviços de saúde?  

2) Consumo de alimentos ultraprocessados x indicadores antropométricos e de 

composição corporal 
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a. Quanto maior o consumo de alimentos ultraprocessados, maiores são as medidas 

antropométricas e de composição corporal dos indivíduos. A exceção da massa 

muscular esquelética, a qual está inversamente relacionada ao consumo de 

AUPs. 

b. Embora nossos resultados para essa relação sejam de pequena magnitude, do 

ponto de vista clínico há de se salientar que se as medidas aumentarem ano a 

ano em curto espaço de tempo já terão grande impacto na saúde dos indivíduos. 

c. Nosso estudo é um dos primeiros a avaliar a associação do consumo de AUPs 

com as medidas de composição corporal.  

A partir dos pontos levantados acima, alguns desafios tornam-se ainda mais claros. No 

entanto, tornar possível o uso na prática clínica dos indicadores de composição corporal e da 

medida do DAS passa pela definição de pontos de corte para a população brasileira.  

A definição hoje utilizada para sugerir o rastreio de indivíduos com alterações 

glicêmicas é pautada no IMC. Podemos obter ganhos na identificação de novos casos de DM2 

se forem incluídas outras medidas tais como a CC e o DAS e as medidas de composição corporal 

obtidas pela análise de bioimpedância. Em termos de saúde pública em curto prazo pode gerar 

aumento nos gastos, pela necessidade de treinamento dos profissionais de saúde e aquisição de 

equipamento, mas haja vista o custo do tratamento do DM2, a longo prazo poderemos reduzir 

os custos relacionados às complicações dessa patologia se a identificarmos precocemente. 

Há um anseio pela mudança nas políticas públicas que tratam do tema de Alimentação 

e Nutrição e especialmente no que tange a participação dos alimentos ultraprocessados na 

alimentação brasileira. Em um país com tamanha riqueza de recursos naturais, com uma 

diversidade única de alimentos e com uma cultura alimentar tão pujante é com imensa tristeza 

que relatamos mais um resultado desfavorável causado pela ampliação do consumo de AUPs. 

Embora trate-se de uma observação transversal, que guarda seus limites na relação de 

causalidade, mesmo assim reforça mais um caminho pelo qual o aumento no consumo de AUPs 

pode refletir em piora do estado nutricional da nossa população.  
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